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GOSTEI mliífo de teceber e de ler o no1To /í-
11ro- Portuqal não é ibérico- do sr. Fran 
Paxeco, socíó/090 da escola de Teófilo 

Braga e actua/ cônsul 9era/ de Portu9a/ em Car­
dílf. 

Não concordo com certos aspectos dessa obra, 
que no entanto representa muito traba/fio, muita 
dedicação, muita ínte/í9ência, muito patriotismo 
e é portanto, para mim, sumamente respeítá1Te/. 

As discordâncias são formais ou essenciais. 
Entre as primeiras a1Tu/ta a orí9í11a/ídade orto­
gráfica do Autor, coisa contra a qual já me !e­
nfio ímurgído publicamente, porque, para mim, 
ortografia, ou é disciplina, dogmatíswo, catolí­
císmo-ou não é. Orí9ína/ídade e orto9rafía são 
termos itreconci/iá1Teís. Desde que liá orto9rafia 
não pode fia1Ter ori9ina/idade, e vice-versa. Sei­
tas protestantes na maneira de escre1Ter as pa/a-
11ras são embawço 9ra11e à aquisição de cultura, 
e portanto mau ser11iço ao comum. 

Grafar estensão, ou êstra em 1Te;t de extra, es­
cre11et odía por odeia, pôr diante dos o/fios de 
quem lê umas 1Te;tes atuação sem e, e outras 1Te­
;tes actívídade com e, pode ser atestado de grande 
independência, mas não !Tejo para que sít11a, a 
não ser para perpetugr a confusão e a anarquia 
num ser1Tiço público, como é êste de oferecerem 
os mais cultos aoJ menos cultos uma norma grá­
fica certa, segara e uniforme, que os fite de dú-
11idas e /fies facilite a aprendí;tagem da expres­
são gráfica. Parece-nos que esta maneira de pen­
sar é perfeitamente democrática, porque atende 
a uma das necesJídades ou con1Teniência do 
maior número. Parece-nos que a atitude contrá­
ria, de rebeldia contra a lei que se fe;t para to­
dos e para utilidade de todos, é sintoma de or­
gu/lio, ou de desprê;to dos menores- sentimentos 
pouco sociais. 

Isto quanto à forma. Pelo que toca à essên­
cia, noto no Autor certo fiábíto mental de consi­
derar rei e réu como sinónimos liistóricos. É, pa­
rece-nos, uma crímina/ogia algo atrasada. É 
também uma espécie de culto dos fieróís às a11es-
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sas. Procurar na História diabos e deitar-/fies 
para cima das costas tôdas as dcs9raças dos po­
ITOS, constituí uma forma de superstição retros­
pecti1Ta. 

Não fiá dú11ida : os reis fi1Teram grandes res­
ponsabilidades, porque, mais ou menos, segundo 
as épocm, /fies couberam sempre grandes parce­
las de poder. Mas nunca o poder inteiro e abso­
luto, de modo que nos seja lícito supor, sempre e 
como que por sistema, que os pOITOJ teriam tido 
outro destino muito diferente, Je à sua frente 
fiou11essem estado reis feitos, não de carne e osso, 
mas de substância ideal com que os plasma ou 
organi;ta o noJso raciocínio. 

Abundam nos dias de fioje, embora com tí­
tulos di11ersos, reis poderosíssimos, que nos de1Tem 
ser11ír de exemplo ou bitola do que puderam 
noutro tempo os reis mais poderosos. 

Mussolini não Je cfiama rei, mas sim íl Duce. 
Hitler é der führer. Sta/me, senfior absoluto de 
tôdas as Rtíssias, é simplesmente (no título) secre­
tário do Conselfio dos Comissários do PolTO. No 
entanto sabemos todos que nem Jorge V da In­
glaterra, nem Alberto Ida Bélgica, mm tantos 
oulroJ soberanos que ainda restam na Europa, 
sobre1Ti1Tentes ao naufrágio de tantas monar­
quias, go;tam de poderes políticos compará11eís 
com os que exercem, ilimitadamente ou quási, 
aqueles três 9randes fiomens, todos 1Tíndos do 
po1To, e que nenfium usufruí o título nem a dí-
9nidade régia. 

J Que dirá mais tarde, de Hitlet~ de Mussolini, 
ou de Sta/ine, a História que se liá-de escte1Ter? 
Não o sabemos e ninguém o sabe. É possÍl7e/ que 
1Tenfia a dí;ter coisas terrÍITeis ou magnificaJ. Fará 
deles santos ou mafatrícos, segundo o êxito final 
das suas carreiras públicas, o destino ainda fu­
turo dos po1Tos que os e/e1Taram ou deixarem tre­
par às cumíadas, e também segundo as simpa­
tias, políticas, filosóficas ou outras, daqueles fiís­
toriadores que os estudarem. 

E toda1Tia nós outros, contemporâm:os dêsses 
três reis absolutos, sabemos perfeitamente quanto 
o seu absolutismo é re/ati1To. Sta/ine, Mussolini, 
Hitler podem matai~ confíscat~ desgraçar cente­
nas, mi/fiares ou mil/iões de criaturas. Isto é cetlo. 
Mm jd será muito menos seguro, pera nós, afir­
mar se ê/es podem deixar de espalfiar à sua 
110/ta essas calamidades-que outros, aliás, con­
sideram be11emerê11cías, ser1Tiços à pátria ou ao 
género fiumano, sementes sangrentas de me/fior 
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futuro-ou, quando menos, simples e inevitáveis 
fatalidades. 

Poderá di:ler-se: se não conse9uem fa~er a 
felicidade do povo ou do mundo, vão-se embora. 
Resta saber primeiro, onde está e o que é a fe­
licidade d; porJ'O ou do mundo. E depois, mais 
isto: os liomens que as circunstâncias puseram à 
frente de outros liomens ficam sempre ou quási 
sempre prisioneiros das situações que criaram ou 
/fies criaram. 

Quando se entrava na política, como os reis 
de outrora, por direito fieredítário, êste direito 
era também dever, dever de lionra, lionra da 
firma ou fionra da dinastia. O rei podia abdi­
car, de-certo; mas fa~ia-o sem que a sucessão je 
quebrasse. . _ . . , . 

Aos reis de agora a abdtcaçao é mais diftct/, 
quando não impossível. Lá di:úa o outro, mui~o 
bem : Je suis leur chef; íl faut donc b.en qu~ Je 
les suive. E isto significa, com duplo sentido, 
quanto é relativo o poder mais absoluto: por um 
/ado, que o condutor é, no fim de contas, condu­
:<.ído-a á<i)ua que vai na testa da corrente que 
não pára; e, por outro lado, que o fiomem ar­
vorado em dirigente de outros cria ipso facto si­
tuações, compromissos, laços morais de tôda a 
ordem, a que não pode eximir-se, ainda que o 
queira. Fatigado, desiludido, 9asto, tem, a-pe­
sar-de tudo, de ficat~ porque sabe e sent~ qu.e 
muitos /fie poderão cfiamar deser/01~ e ate ttw­
dor. 

jul9uemos, pois, com ~umildade e prudê'!cia 
os reis de outrora, como 1ul9amos os de fio/e. E 
eis o que me apeteceu di:ler, com cândida since­
ridade ao sr. Fran Paxeco, a respeito do seu 
aliás ;a/ioso e-qualidade mais a/ta-sincerís­
simo !rabo/fio. 

Também nê/e vimos várias e interessantíssi­
mas páginas que nos recordaram o que foi a 
admitáve/ epopeia das provínetas ulltamarinas 
portuguesas em luta contra.ª! comeqüêncía_~ fu-. 
nestíssimas da intrusão feltptna. Mas esta 1a vat 
longa e aquele caso tem de ficar para outra 
conversa. 

lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Agência Geral das Colónias 
Pi:>opagand a pelo cinema 

Na passada segunda-feira, 1 :;, realizou-se na Sociedade _"Voa 
do Operário,., a 5.• sessão de cinema de di'i'ulgaçilo colonial da 
série que a Agência Geral das Colónias 'i'Cm 1·call:ando. . . 

· Falou sõbrc assuntos coloniais o sr. Capll,10 Cana, diplo­
mado da Escola Superior Colonial. 

Após a "Semana Portuguesa de Vi110,., aonde s~ fará tam'?_ém 
uma larga propaganda pelo cinema, conlinuar-sc;hao as scssoes, 
estando já combinadas para Alcobaça, Viseu e Coimbra. • . . 

Com autoriaaçâo de Sua Ex.a o Minislro, a Agenc1a '"ª' 
adquirir filmes sôbre a (ndia e Macau. 
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Uma, Secção Oo~ 
lonia.T ·na&ema~na 

Porloguesa 1le 
Vigo 

EM Portuqal, quando alquém se. refere ao 
Brasil, chama-lhe a nação irmã. E um loqar 
comum que apenas traduz um sentimento 

convencional de fraternidade entre dois povos 
- que um dêles nem sempre corresponde. O 
Brasil é, todavia, apenas uma nação-filha - uma 
obra que fizemos e criamos, por mais que custe 
a alquns brasileiros que parecem enqeítar a pa-
ternidade. • 

Se Portwial tem algum povo irmão êsse povo 
é sem dúvida alguma o galego. Na etnoqrafia, na 
qeoqrafia, nas próprias virtudes, a semelhança é 
tão fraternal e flaqrante, que a fronteira que nos 
separa -é apenas uma fronteira política. 

Uma semana portuguesa em Vigo, no cora­
ção da Galiza é pois, realm~nte, uma ~es~a. de 
irmãos um encontro de dois povos h1stonca­
mente 'separados por uma convenção política 
mas eternamente unidos, pela fatalidade dum 
mesmo sentimento e duma origem comum. 

Portuqal, que não podia deixar de ir à Ga­
liza, representa-se em Viqo tão inteiramente que, 
as próprias colónias, terão na linda ci?ade ga­
lega, a sua embaixada e os seus embaixadores. 

A Aaência Geral das Colónias, que assumiu 
o encargo de representar na Galiza, as nossas 
possessões ultrdmarinas-essas províncias por­
tuauesas de Além-Mar que um esfôrço de séculos 
inkqrou no território da Nação - fa-lo há de­
certo com o cuidado, o saber e a honrada pro­
bidade que tem posto na sua obra de propa­
ganda. 

Tem a sua razão de ser esta embaixada co­
lonial junto do povo irmão. Por um lado, a Ga­
liza como tôda a Espanha, são consumidores de 
produtos coloniais que nós lhe podemos for.ne­
cer em condições mais vantajosas que os pa1ses 
fornecedores da América, uma vez que, a apro­
ximação económica necessária entre as duas na­
ções ibéricas e o desaparecimento de algun~ ~n­
traves que consideram em Espanha, as coli::m1as 
portuguesas desintegradas do bloco nac.'onal 
português, seja um facto. Por outro lado •. e sem 
dúvida alquma o povo galeqo, na sua riqueza 
demoqráfica, aquele que mais simpática e Util-
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mente seria recebído nas colónias portuguesas 
comp auxiliar da nossa obra de povoamento. 

E certo que não constituem, como preten­
dem alguns países ávidos de colónias e super­
-abundantes em população, elementos funda.­
mentais de colonização, a ríqueza e o excesso 
de população. 

Com a nossa pobreza e as nossas deficiên­
cias demográficas, não só descobrimos, conquis­
tamos, povoamos e colonizamos uma grande 
parte da terra, em tempos que já lá vão, como 
estamos realizando hoje, em plena crise e atra­
vés de dificuldades que pezam sôbre todo o 
mundo, a mais notável obra de renascimeilto co­
lonial dos tempos modernos. 

Com o seu dínheíro e o seu excesso de po­
pulação está a Bélgica, no Congo, a braços com 
um desastre económico, o desabar de muitas 
ilusões e a falência de sistemas ímprovizados. E 
nesta colónia, são ainda os colonos portugueses 
que, em parte, salvam a situação, mantendo o 
contacto com os indígenas e persistindo heroi­
camente nos logares que os seus companheiros 
belgas vão deixando em debandada. 

É certo, portanto, que nem a nossa pobreza 
de capitais nem as nossas deficiências de popu­
lação, constituem embaraço impeditivo, para a 
obra colonial e de expansão que é a nossa mis­
são histórica. 

Todavia é necessário confessar que nos vas­
tos territórios que possuímos em África abundam 
espaço e riqueza que podem servir ao trabalho 
e ao dinheiro doutros homens, com vantagens 
índíscutíveís para nós e para êles, uma vez que 
êsses homens venham, como unidades de traba­
Jno, de valorização, de colonização, em cata do 
bem estar e da prosperídade e não como agen­
tes políticos, ao servíço duma política estranha. 

Nenhum povo como o galego, numeroso, 
trabalhador, inteligente ·e vivo, irmão de raça e 
de índole do povo português, reüne condições 
para comnosco colaborar, na obra de povoa­
mento das colónias portuguesas. 

Tem pois a sua razão de ser, a representação 
colonial do nosso país na Semana Portuguesa 
de Vígo. 

Há de facto dois interesses, a ajustar a dois 
sentimentos que a etnografia, a índole e até cer­
tos costumes, já ajustaram há séculos. 

A Semana Portuguesa de Vigo foi organi­
zada com notável exuberância de bons elemen­
tos representativos. Nas ordens moral, intelectual 
e económica, o programa é rico e esfusíante. 

A Secção Colonial, faz-se representar por 
uma exposíção em que os elementos de infor­
mação históricos, culturais e económicos fif,5uram 
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eloqüentemente, e por uma Conferência, sôbre 
assuntos coloniais. 

O programa geral da «Semana» projecta-se 
que seja o seguinte: 

DOJ\llNGO, 26 - - Espectáculos dcsporlirns; inauguração da 
Secção Colonial da Exposição. Fesli\-al noclurno. 

SEGUNDA-FEIRA, 27 ·-Exibição de filmes coloniais portu­
gueses; \7isila à Secção Colonial, concerto musical. 

TERÇA-FEIRA, 28- Festa comcmorati\'a do 124.0 ani\7e1·sá­
rio da reconquista de Vigo, após a in..,asão napoleónica; homena­
gem à memória do oficial português, herói dêsle facto histórico, 
)oiio Baptista de Souza e Sá. C'onferência por um intelectual por­
tuguês; Concurso de montras na Calle Galán. 

QUARTA-FEIRA, 29 - Festa na Praça de Portugal; lança­
mento da primeira pedra p,1ra o monumento a Camões; inaugura­
ção da feira do Lh'rO Português; concertos pela banda da G. N. R. 
e Sa~'adores de Caminhos de Ferro. 

QUINTA-FEIRA, 30 - "Cross,, internacional; concerto pela 
banda da G. N. R.; conferência por um intelectual português ; exi­
bições dos ranchos minhotos, coimbrões e córos galegos. 

SEXTA-FEIRA, 3J - Excursão a Santiago de Compostela; 
conferência por um desportista português; fesli\7al noclurno. 

SÁBADO, 1 DE ABRIL - Rccepção às entidades oficiais es­
panholas e porlugueS<1s; Conferência sôbrc assuntos coloniais; es­
pecláculo de gala no Teatro G,1rcia Barb:"n; b,1nquete oficial; con­
certos musicais e marcha milanesa. 

DOMINGO, 2- Desafio de futebol <Portugal-Espanha• ; ban­
quete oferecido pela Federação de Futebol ; chá de honra no Ca­
sino de Vigo; festejos populares; fcsti\7al nocturno; Encerramento 
oficial. 

São conferentes, na Semana, os srs. Henrique Galvão, Dr. Joa­
quim Manso, António ferro e Salazar Carreira. 

· -··--··- ·· ~ ·· - · ·-····- ··- · ··-••1 
Dr. Agostinho de Campos 

Foi nomeado professor da Uni\7ersidade de 
Coímbra o grande escritor sr. Dr. Agostinho de Cam­
pos. Escre\7emos o adjecti\70 «grande» em pleno sen­
tido de proporções. 

A notícia é já \7elha de um mês e dela li\7eram 
de-certo conhecimento os nossos leitores pela im­
prensa diária. 

Cumpre-nos agora-porque só agora o pudémos 
fazer - felicitar a Uni\7ersidade de Coímbra e o ilus­
tre professor, pelo ser\7iço que se presta a uma e pela 
homenagem que se presta ao outro. 
· Comnosco estão de-certo, todos os leitores da 
Potfu9al Colonial onde o sr. Dr. Agostinho de Cam­
pos assiduamente colabora. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Referiu-se à nossa re\7ista em lermos muito cati­

\7anles, por motivo do segundo ani\7ersário da Por­
tugal Colonial o jornal A Voé<. Os nossos agradeci­
mentos, que são tanto mais efusi\70S quanto é certo 
que A Vo.;c é de entre os jornais da grande imprensa 
aquele a quem os assuntos coloniais merecem maior 
atenção. 
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H
A dez ou quinze anos, sucedia-me com fre­
qüência, encontrar no meu caminho um jor­
nalista que, chamando-me de parte, me di­
zia: 

- Há quem atribua a V. intuitos imperialistas 
sôbre a Galiza. Ora ... não poderia dizer o que é 
que, cm seu parecer, distins,?ue os qaleqos dos por­
tugueses? 

Eu não alcançava bem o objectivo dos jornalis­
tas que assim me inlerroqa\•am e de mim para comigo 
reconhecia que êles me consideravam um visionário 
deambulante na positiva sociedade contemporânea. 

-Galeqos e portugueses? ... Mas nada os dis­
lins,?ue ! 

lia-se um espanto já preparado nos olhos dos 
meus interlocutores: 

- Nesse caso . . . o que é que separa a Galiza 
de Porluqal? 

-A Espanha ! 
Os que me ouviam estas peremplórias conclu­

sões duvida-

encontrar-se fundidos os destinos da Galiza e Por­
tugal. 

Galiza e Portugal são polllicamenle dois países 
que o rio Minho junta na sua unidade geográfica e 
territorial e cuja unidade alá\•ica, linquística e de 
costumes demonstra e proclama a lôda a hora o 
êrro da concepção dos homens que edificaram a 
sua separação. Mostra-no-lo a história :-a tendência 
natural de Porluqal e Galiza foi sempre para a uni­
dade política, que só a fórça e as circunstâncias do 
momento não deixaram consumar- unidade política 
que já os romanos reconheciam ao conservar a Ga­
liza na comunidade administrativa da Lusitânia, que 
as condições do momento em que se vinha desen­
volvendo quebraram em S. Mamede, mas cuja reali­
zação esteve sempre dentro dos objectivos da polí­
tica porluquesa e no sentimento dos povos. 

Nunca se realizou? Cabem as culpas às ambi­
ções de uns homens e aos erros de outros, menos do 
que às condições naturais, que permaneceram atra­

vés dos tem-
vam na qua­
lificação que 
me haviam 
de atribuir ... 

Eu não 
passava afi­
nal de um 
observador 
paciente que 
su fic i ente­
mente co­
nheciaa Ga­
liza e os s,?a-
1 egos dos 
nossos dias 
e, pela medi-

A propósito da Semana 
Portuguesa em Vigo 

pos. 
Se todos 

os grandes 
homens de 
Portugal, a 
quem em da­
do momento 
pertenceu a 
responsabili­
dade da po­
lítica porlu­
quesa, não 
perderam 
nunca de 
vista a Gali-

Intercâmbio Galaico-Português 
Pao BR1GADE1Ro JOÃO DE ALMEIDA 

tação dos factos históricos, a Galiza e os galegos de 
sempre. 

Assim: 
Ao afirmar que nada dislinquia os galegos dos 

portugueses queria cu dizer que nem geográfica, nem 
étnica, nem histórica, nem rcliqiosa, nem social, nem 
lingulsticamente eram os qalcqos diferentes dos por­
tugueses; e ao afiançar que só a Espanha separava 
Portugal da Galiza, pretendia afirmar que se as cir­
cunstâncias polít icas que assistiram ao nascimento 
de Portugal como naçao reconhecida e, mais tarde, 
ao nascimento da Espanha como estratagema polí­
líco, se não tivessem pôsto de permeio, Portugal e 
Galiza não seriam entre si os dois corpos que pro­
curam, juntando-se, completarem-se, sentindo que um 
sem o outro nao sCl.o bem ê!es próprios e o que de­
vem ser: um só corpo com uma só alma. O Estado 
é, ou deve ser, a alma das nações. 

Os tempos mudaram de há dez ou doze anos a 
esta parle. 

Portuqal começa de novo a ler consciência do 
que êle próprio siqnifica como nação no mundo-e 
a Galiza também. Criou-se um espírito nacionalista 
qaleqo, desem-olveu-se o espírito nacionalista portu­
guês e definiu-se melhor. Todos começam a reconhe­
cer que Portuqal e Galiza, abandonados a si pró­
prios, descrevem duas trajectórias convergentes, duas 
trajectórias bem diversas das paralelas que Portugal 
e Espanha descrevem, as quais por mais que se pro­
longuem, nunca se encontram: - todos vêem já ou 
adivinham instinth-amenle o ponto em que hão-de 
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za - lodos, 
desde D. Tereza e D. Afonso 1 lenriques, cuja política 
só aparentemente é diversa da de sua mãi (será bom 
não esquecer que êle se armou cavaleiro na Catedral 
de Zamora ~ saqraçl\o da monarquia portuguesa -
talvez para vincar bem a po~sc dos senhorios de Za­
mora, Toro, Salamanca e A vila, parles integradas 
por sua mãi como conseqüência do tratado de Pa­
lência de 1114), a D. João 1, D. Afonso V, ao Conde 
de Castelo Melhor, a D. Pedro li - compreenderam 
que a junção de Portus,?al e Galiza não poderia cor­
responder nunca a uma conquista, mas ao reflexo 
na ordem política de uma situação de unidade exis­
tente de facto. 

Evidentemente que oito séculos de separação 
desnaturada afastaram de certa forma Portugal e 
Galiza: mas afastaram-nos muito pouco nas formas 
essenciais da vida. Porluqal e Galiza permaneceram 
nação, - como queria Ribera y Rovira, e como eu 
próprio o sublinhei por mais de uma vez em livros e 
jornais. É claro, porém, que como unidade política, Por­
tugal-Gali::a formando um todo qeográfico, étnico, 
linguístico, económico, financeiro, militar e moral, 
completando-se mutuamente, enriquecendo-se mu­
tuamente, poderiam desempenhar uma função incon­
fundh-elmenle harmónica no concerto das nações,­
passando a Galiza, que mais nlio fôsse, a colaborar 
oficialmente na nossa actividade colonizadora, - é 
bem 'erdade que mesmo assim, dentro das realida­
des actuais muílo se poderia fazer, entendendo-se 
criteriosamente de parle a parle numa política de in­
tercâmbio económico e cultural valiosíssimo. 
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Bastaría reqular uma situação de facto, porque, 
efectivamente, para não citar outros exemplos, seria 
difícil criar por lei aos qaleqos melhor situação do 
que a que sempre usufruíram em Portuqal, onde se 
confundem com os portuqueses sem rivalidades mes­
quinhas e sem que nínquém lhes procure $equer dí­
mínuír os direitos pelo facto de serem estran~eiros 
perante a lei. 

E se atentarmos no que se passa do lado de lá 
do Minho, seria impossível não verificar, por ser pa­
tentíssimo, a persistência de um forte sentimento de 
fraternidade, que nenhum artifício anima, Ião natural 
êle é. As declarações publicadas nos últimos tempos 
pelos deputados qaleqos, que têm procurado manter 
a sua personalidade qalequísta na confusão espa­
nhola, não deíxaríam, aliás, quaisquer dúvida; sôbre 
o que pensam as classes diríqentes da Galiza, se já 
restassem alqumas aos que têm sequído o desenvol­
vimento da vida cultural qalela de Murquía e Rosa­
linda de Castro para cá. 

Pouco a pouco foi-se impondo ao espírito de 
todos os qaleqos cultos a certeza da identidade da 
língua falada em Portuqal e Galiza,-doís dialectos 
ao menos, perante o latim senão a mesma línqua,­
se bem que a dominação castelhana tivesse provo­
cado infiltrações vocabolares e sintéticas que, num 
trabalho de ressurqímcnto, convíría eliminar. Nisto 
parecem ocupar-se, aliás, muitos qaleqos cultísssimos 
que, principiando por se basearem oficialmente no 
dicionário portuquês, se esforçam por consequír a 
unificação ortoqrafica sem o que tantas formas ídên­
ticas parecem diferentes. 

A importância dêslc movimento reside no seu 
fundo natural. Ntlo é um artifício, como por exem­
plo, a da propaqanda do castelhano. Pelo contrário 
a campanha dos artistas, dos homens de pensamento 
e dos eruditos baseia-se no sentimento popular e 
aproxima-se da fala do povo das aldeias, onde se 
conserva o qaleqo mais puro, como se mantiveram 
atra,és dos tempos os costumes reqíonaís, os qostos, 
os processos aqrícolas, o folfdore, etc. 

A estes laços de irmandade espiritual, moral, 
étnica, territorial, está bem de ver que outros, de or­
dem económica,- como, aliás, se apontou já...:..pode­
rão corresponder, mesmo sem unidade política, que 
as circunstâncias ntlo consentem ainda, atendendo às 
realidades, V"islo que as relações entre os povos não 
é sôbre sentimentos, mas sôbrc comreniências que 
têm de assentar. E ntlo resta dúvida de que, com um 
pouco de boa vontade de parte a parle, o intercâm­
bio entre Galiza e Portuqal poderia fàcilmente abar­
car tôdas as actividades e sentidos, da forma mais 
rasqada e ampla. 

Aqora, que na Galiza se prepara o Estatuto da 
sua autonomia não se dc11cria esquecer a corweniên­
cia de nêle fixar o direito de levar a cabo alqumas 
combinações, nt'io apenas (se pode dízer-se apenas) 
sôbre cultura, ensino, divulqação dos livros g.:ilegos 
em Portuqal e dos portuqueses na Galiza, mas sôbre 
reqimes de pesca, comunicações, turismo, produtos 
coloniais etc.,- como já se apontou em algumas en­
trevistas que foram recolhidas no meu livro Em Prol 
do Comum . .. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-····-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A AUO[ia[ão ~o fomento A~rirnla ~e Mornm~i~ue 

lónía na Metrópole, que a Con­
ferência Comercial tem em vista 
promover. 

~ernnte o ~ro~lema ~a a~rirnlturn ~a [olónia 
A Colónia tem tido assequ­

rada, sempre, a colocação dos 
seus produtos agrícolas expor­
tá11eís nos mercados estrangei­
ros, com que está relacionada 
pela tradição comercial cuja 

PeLO COMANDANTE JOSÉ CARDOSO 

C
UMPRE à Associação do fomento Agrícola 
submeter à Conferência Comercial o ponto de 
vista dos seus associados, em harmonia com o 
disposto no n.0 2.º do § 1.0 do art. 2.0 do de­

creto n.0 21.060 de 6 de Abril do corrente ano, no 
qual se refere à apresentação na Feira de Amostras, 
das matérias primas da Colónia transformáveis pelas 
indústrias metropolitanas ou utilizáveis para consumo 
na Metrópole. 

O objectivo do decreto é do maior alcance, 
não só sob o ponto de vista económico, em qeral, 
subordinado ao principio da unidade económica dos 
territórios portuqucses, como ainda sob o ponto de 
\ista do interêsse imediato dos produtores aqrícolas 
de Moçambique, visto que do seu bom êxito lhes re­
sultará um maior proveito, proveniente de poderem 
aumentar o seu rendimento com o aumento do seu 
neqócio conseqüente do acréscimo de produção cau­
sado pelo consumo dos produtos primários da Co-
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. formação foi principalmente in-
fluenciada pela sua posição qeoqráfica. 

Verifica-se êste facto pela evolução da sua ex­
portação que é posta cm evidência pelos seguintes 
alqarismos expressando toneladas: 

1906 ...•.•.•••.• 
1907 ......•....• 
1908 ........... . 
1918 ........... . 
1926 ..••........ 
1927 •••.•.••.••• 
1928 ...........• 
1929 • .......... • 

De proJoçlo 
lncill••• 

23.SS·I 
8.8S3 

15.00-1 
20. 118 
4S.913 
63.373 
70.731 
67.389 

De proJuçlo 
orcanh:aJa 

15.513 
21.107 
2.1.511 
17.21H 
65.100 
74.831 
79.831 

101.SSI 

Exporlação 
lota! 

39.067 
29.960 
40.413 
37.412 

111.013 
138.199 
150.562 
169.230 

A maior parle desta exportação, na sua quási 
totalidade de natureza aqrícola, foi colocada na 
Europa por intermédio de Marselha, Antuérpia, Ro-
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terdam, Lh·erpool e Hamburqo, e sequiu êsse cami­
nho, \'ia Suez, porque os primeiros estabelecimentos 
comerciais da cosia oriental africana foram france­
ses, holandeses, suíços e alemãis, tendo uma impor­
tância muito superior à dos primeiros estabelecimen­
tos comerciais portugueses que se encontram em 
Moçambique. 

Estes, não só pela pouca influência que podiam 
exercer nas correntes de negócio que encontraram 
já estabelecidas, como ainda cm conseqüência da 
natureza orqânica das indústrias metropolitanas, não 
puderam alterar o sentido da saída da produção de 
Moçambique. Com efeito, a Metrópole preferia traba­
lhar os produtos primários das nossas Colónias afri­
canas da cosia ocidental onde cncontra\a em bas­
tante quantidade e em condições de economia muito 
,~antajosas, a purgueíra, o amendoim, o azeite de 
palma, o coconote e até a borracha, o marfim, o 
café e o milho. 

O próprio arroz, que a Metrópole podia obter 
na Guiné, na quantidade que quisesse, deixou-o saír 
para l lamburi,ro, para recebê-lo dali depois de limpo 
e polido . .. 

Na cosia ocidental, foi ainda por uma delermí­
naçZío de ordem geográfica que se formaram a tra­
dição comercial e as correntes de neqócio, encami­
nhando-o para a Metrópole. 

O problema da colocação da nossa produção 
aqrícola, pois que é sob êsle aspeclo que a interven­
ção da Conferência Comercial interessa considerar 
à Associaçd.o do fomento Agrícola, tem para nós o 
atractivo de conseguir-se pelo intercâmbio com Por­
tugal um aumento remunerador do ,.,olume da nossa 
exporlaç<lo agrícola. 

Para as indústrias portuqucsas que procuram 
colocar em Moçambique os seus produtos, o pro­
blema da nossa exportação para Portugal tem o 
alraclívo grande de por ela se facilitar essa coloca­
ção, tornando-se possível fazer a compensação por 
uma simples permuta que nos põe independentes da 
praça de Londres, no que se alcançará uma econo­
mia apreciável nas relações entre Porluqal e Moçam­
bique, cm matéria de liquidações. 

Assim se justifica o lema da Feira de Amostras 
em lôdas as paredes da sua instalação afixado : 

cj Moçambique de\e comprar mais em Portugal!> 
cjMoçambique de,-e vender mais em Portugal!> 

Os elementos de informação necessários de com­
pulsar para facilitar o estudo da parle do intercâm­
bio que à Associação do Fomento Aqrícola compele 
esclarecer, são muito escassos e imperfeitos. 

Em primeiro lugar não encontramos na Colónia 
elementos da Estatística comercial metropolitana que 
nos esclareçam, em relação aos produtos de prove­
niência aqrícola da pro\íncía, que é por emquanlo a 
sua principal activídade produto ra, qual a quanti­
dade dos produtos primários de produçd.o moçam-
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bicana actual, ou de produção aqui, que possamos 
fornecer à Metrópole, tipos respeclivos preferidos 
pela Metrópole, de onde é que esta os recebe aclual­
menle, seus valores fiscais respectivos, e condições 
gerais em que a Metrópole reali2a a sua importação. 

Em segundo lugar não vieram à Colónia conjun­
tamente com as entidades que se congreqaram na 
constiluiçê'io da Feira de Amostras, aqentes dos or­
ganismos importadores metropolitanos que, pelo seu 
conhecimento das necessidades e conveniências dês­
ses organismos, pudessem suprir-nos a primeira defi­
ciência indicada. 

A Associação do Fomento Aqrícola procurou 
remediar estas deficiências fazendo as suas in\estíga­
ções junto das estações oficiais pelas quais verificou: 

!-Que os artigos mencionados na Estatística 
Metropolitana que nos convém considerar são os se­
guintes, conforme os artigos da nomenclatura esta­
tística internacional: 

Art. 12 - Margarina e mantcigas artificiais, milho e 
cercais. 

Art. 33 & 33-Legumes secos, lcij3o, fa\'"as, grão de 
bico. farináceos, chá e açúcares. 

Art. 42-Óleos ""egelais, óleo de Polpa em bruto, óleo 
de sementes de algod3o, de gcrgelim e de 
amendoim, margarina e mantcigas artificiais. 

Arl. 50 Peles em bruto, tabacos cm lõlha e cm rõlo 
e cascas tananles. 

Arl. 97-<Ramic>, cHencquem• e outras fibras textis. 

li -Quantidades em quilos de algumas mercado­
rias importadas pela Metrópole no ano de 1931, se­
gundo info rmação fornecida pela Repdrlição de Es­
tatística da Colónia: 

Açúcar ......... .•... . . .... 
Arroz ..• ........ ...• .•.. .. 
Trigo ....•............ ·••. 
Oleaginosas .•.•....•.... . .. 
Algod<to cm caroço, rama ou 

cardado .......... . .... . . 
Peles .......•.......... . •.. 
Manteiga artificial ...•.... . • . 
Chá . .•...........• . ....... 
Feijão . .•... . ...... . ....... 
Pa,1as ... . ...... . .... . . ... . 
Milho .... . ........... . .. . 
Outros cercais ............. . 
Farináceos .. . ............. . 
Tabaco cm rama e rõlo .... . . 
Charutos e cig,lrrilhas . . . .. . 
Cigarros .•.•............ .. . 
Tabaco picado . .. ... .. ..•.• 
Óleo de palma ••...•...•... 
Óleos gordos diversos ...•... 
Sízal . . •. ..... .. ..•... ....• 

70.710.706 
27.StS.613 
76. 115. 775 
39.055.30-1 

14.786.638 
1.254.710 

715 .137 
277 .309 

1.412.834 
154. 06$ 

56.376.891 
7.2$7. 255 

853.273 
3.088.124 

7.963 
19.233 
3.Q.14 

3.920.936 
287 .187 
794.000 

71 .672.250$ 
29.677.1$5$ 
47.597.269$ 
42.440.742$ 

SI .274.443$ 
7 .588.053$ 
3 . 929. 076$ 
4.936. 134$ 
1. 309.982$ 

165 .150$ 
27.779.399$ 
3 .714 .928$ 

970.208$ 
25 . 029. 904$ 

$63.951$ 
1.237.100$ 

165.798$ 
7 .202.428$ 

761 .351$ 
? 

111-Por intermédio de entidade oficial consegui­
mos ainda saber que a imporlação de gado e de 
carnes, em Portugal, acusa o seguinte movimento, de 
bovídeos, o qual nos parece pouco: 

C a rne de vaca 

Congelada • . .•. ... ....••..•. 
Sêca .......... . .. ..... .. . . . 
Fina ou preparada e toucinho .. 

1928 

? 
? 

459.000 

1929 1930 
em qallos 

? 97.819 
? 5. 101 

·161.000 ? 
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Bovldeos 

1928 1929 1930 

Cabeças 

Bois e touros .......................... · ? 
\' acas e 110\"ilhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ? 
Vitelos .. ............ ...... . · • · · · · · · · · · ? 
Gado de lide (de trabalho).. . . . . . . . . . . . . 
Gado ''acum . . ...... .. ..... .......... . 

183 
1!!9 

Cdbcças ........... . 312 

? 
? 
? 

190 
121 

311 

755 
34 
15 
? 
? 

Não só nos parecem pequenos os números re­
presentati\70S das entradas de bovídeos, como ainda 
parece, pelo seu aqrupamenlo, que o critério dêste 
mudou de 1929 para 1930, o que dificulta o estudo. 

O documento de onde foram compilados estes 
alqarismos informa que, do número de cabeças men­
cionado, provieram das colónias porlu!luesas: 

Em 1930 .• , •.. 
P.m 19!!9 .... .. 
13m 19!!8 ..... . 

736 cabeças 
SI 
43 

Para fazer-se uma idea da importância que a 
Colónia pode ler como fornecedora da Metrópole, 
bastará pôr-se cm presença do mapa das importa­
ções de qéneros coloniais na Metrópole, atrás apre­
sentados, o mapa das exportações dos arlíqos simi­
lares produzidos pelo solo de Moçambique o qual 
nos diz o sequinle: 

Princi pais mercadorias exportadas 
e m toneladas 

1930 

T e rritório adminis trado pelo Estado e C.1 d e Moçambique 

Algodiio cm rama ........ . 
Açúcar ................. . 
Chá .................... . 
Fciiiio ... ........ ... ... ·· 
Milho ................... . 
Oleaginosas . . . ....... ... . 
Óleos .............. ·· .. . 
Peles ...... . ............ . 
Siza!. . . ......... , ....... . 
"fobaco .. . ....... . .... . . . 

Al1iodão cm rama ........ . 
Açúcar... . .......... . 
Ch,1 .................... . 
Feijão .. ... ... ......... . 
Milho ................... . 
Qlcaginosas ............. . 
Oleos ................... . 
Peles ................... . 
Sizal. ................... . 
Tabaco ................. . 

Esla:lo 

1.167 
41 .5!!9 

53 
2.493 

25.015 
63.!!IO 

2.320 
224 

10.061 
!!\ 

• 146 .096 

1931 

Eslado 

1.002 
48.420 

107 
1.095 
2.436 

66.567 
1 828 

175 
l!!.359 

21 

131.010 

C,ª Moçambique 

566 
28.040 

30 
9 .808 

203 
1 

23 
306 
li 

38 .988 

e.• MOÇ>.mbiqoe 

481 
27. 159 

13 
9.98-1 

108 

39 
1 

31 --
37. 816 

Total 

1.733 
69.569 

53 
2.523 

34.823 
63.413 

2.321 
247 

I0.370 
32 

185.084 

Total 

1.483 
75.579 

107 
1.108 

12.420 
66. 675 

1.828 
214 

12.360 
52 

171.826 

Para poder-se estudar a nossa exportação mais 
detalhadamente, descriminaremos a exportação das 
nossas oleaqinosas, a qual foi, em toneladas: 
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1930 

Território administ rado pelo Est ado e C .ª de Moçambique 
Esll'lo C.ª Moç1mbique Total 

Sementes de algodJo ..... . 
Amendoim .............. . 

1 .171 24 1. 195 
24.816 77 24.893 

Cdstanha de caju ........ . 
Copra .................. . 

6.530 6.530 
21.530 90 21 .620 

Gergelím ......... ...... . 
Malurra . ............... . 

3.986 7 3 .993 
4.C~ 4 .064 

:-!apupa ......... . 182 182 
Rícino .............. . . . 931 5 936 

63.210 203 63.413 

193 1 
Esta:lo C.ª Moçsmbiqae Tot•I 

Sementes de algodiío ..... . 1 .4-17 1.447 
Amendoim .............. . 26.337 97 26.434 
Castanha de caju . ....... . 10.341 10.341 
Copra .......... ... .... . 
Gergclím ............... . 
Nalurra ...... . .......... . 

2 1.941 10 21 .951 
3.240 1 3.241 
2.322 2 .322 

Napupa ................ . 
l~icino .. . ............... . 

192 192 
747 747 

66.567 108 66. 675 

Faremos o mesmo com relação aos nossos óleos 
cuja exportação em toneladas foi: 

Territ ório administrado pelo Estado 

1930 1931 

Amendoim . ... .... ........................ 911 746 
Copra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 934 674 
Gcrgclim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 138 
Malurra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1:57 26 
Rícino................... .. ......... .. .... 219 244 

- 2.320 l.82S 

NOTA- A Companhia de Moçambique não exporia óleos. 

Da nossa exportação tomaram o caminho da 
Metrópole os seguintes produtos : 

Exportação para Portugal em toneladas 

1930 

Algodão cm r-lma ..... . . 
A~~~ar .............. . 
Fe11,10 ..... . ....... · . · · 
Milho .... . ............ . 
Oleaginosas ........... . 
Ó leos .. .............. . 
Peles ................ . 
Siza! .. .. ...... . ...... . 
Tabaco ............... . 

Algodão em rama. . . 
Açúcar ............ . 
Fcijiío ....... · ..... . 
Milho .... .......... . 
Oleaginosas ...... . . . 
Óleos . . ........... . 
Peles ............ . 
Sizal .............. . 
Tabaco .. . .... . .... . 

Estado 

21 f 2 
40.40:5 23 .739 
. S2 22 
5.238 5 .4$7 

692 ·12 
1 

ss 19 
5.12 

47. 172 !!9.311 

1931 
Estalo e.• dt Moçambíqot 

93 73 
20.839 23.:532 

6 
325 7.441 
15S 

0,03 
9 13 

716 

22. 137,03 31.065 

Total 

213 
64. 144 

47 
10.725 

734 
1 

77 
542 

76. 483 

Total 

166 
44.371 

6 
7.766 

155 
0,03 

22 
716 

53. 202,03 
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Da nossa exportação de oleaqinosas sequiram 
para Porluqal as seguintes cm toneladas: 

Amcndoím .••.... .. ... . 
Castanha de caju . • . ...• 
Copra .• . •..• . .... . ... 
G~1:11clí111 . . .........•... 
Rtcmo •• ... •.•• . • .. ...• 

Amendoim .•... .... .•.. 
Castanha de caju .••. .. .. 
Copra •.•.... .• .... . .. 
G.c~gclím . . ...•.....••. . 
R1c1110 •••.•• . .•... .. ... 

1930 

E> lado 

691 

692 

1931 

E.lado 

( 

f S-1 

155 

e.• de Moçambique 

30 
7 
5 

42 

e.• dr ,..,oç .. nblqae 

E os scquintes óleos em toneladas: 

Território administrado pelo Estado 

Total 

72! 
J 
5 

734 

1 
154 

155 

19JO 1931 

Amcndoím ... .. .• ... ..•.... . .... •.••.....• 
Gcrgclím ...•..•..•........•.... . .• . ...• 
Mafurr,1 .•.....• . ... . .... ... ...•. . ... .. .. . f lon. 

JOK 
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Interessa conhecer agora as qualidades e quan­
tidades de produtos de origem colonial que Moçam­
bique importa, não obstante poder produzi-los em 
larga escala. 

Selo êles os seguintes : 

1929 

Estado C.• de Moçambique Total 

Açúcar . ...•...... .... . .. 13 15 28 
A rroz • . .... • .. • ...... • .. 4 . 709 978 5. 687 
Café .. . .. .••......• .•. • .. 8! 23 104 
Ch.í . . .•.••. . . .. ...•..... 6 1 I S 79 
Mantcíga natural •• , .. • .... 170 59 229 
Margarína e ímitações de 

manteiga ••..... .• ... 17 17 
Tabaco cm rama, etc . ..... 35 13 48 

5.086 f .106 6.1~ 

1930 

Estado C." de Moçambique Total 

Açúcar . .. •. ... • . • .... . 19 17 36 
Arroz ··· ·· ···· · ·· ... 5. 279 801 6 . 080 
Café • . . ........ . .... . . 93 25 J!S 
Chá .• .......•..• 62 17 79 
Manteiga natural. . ..... . 214 6t 275 
Margarina e imitações de 

manteiga ...... ..... 3 0,2 3,2 
Tabaco cm rama, etc ..•• 37 57 94 

5.707 978,2 6 .68:>,2 
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1931 

Estado e.• dt Moç•mbÍqut Total 

Açúcar ....... .. ..• ••· 12 49 6t 
Arroz ................ 6 . 24:5 766 7 .0 !! 
Café ••..•.....•.. .. .. J( ( 24 135 
Chá .. . •. . ..•......•.. 74 17 91 
Mantcíga natural. .. .... 
MargMina e ímítaç3o de 

212 62 274 

de manteiga ........ 3 0,09 3,09 
Tabaco cm rama, ele ..• '?>7 109 146 

6.694 ( .027,09 7 . 721,09 

Da comparação dos números apresentados nos 
quadros anteriores, supondo que estão completos os 
que se referem à Metrópole, deduz-se: 

1- Que no estado de orqanizacão, actual, das 
indústrias e da economia metropolitanas, pode a 
Colónia fornecer-lhe todo o açúcar, tôda a copra, 
lodo o sízal, todo o milho, lôda a mandioca e deri­
vados e todos os óleos vegetais coloniais que a Me­
trópole precisa importar. • 

li-Que pode fornecer-lhe bovídeos em quanti­
dade apreciá,-el. 

Ili-Que pode vir a fornecer-lhe cm 'grande 
quantidade, chá, alqodão em rama, tabaco em rama 
e cm rôlo, fibra de cairo, sumauma, banana sêca e 
farinada, casca de mangai e madeiras para marce­
naria. 

1\7-Que não pode nem deve fornecer-lhe café 
e arroz cmquanlo a Colónia não suprir as necessi­
dades do seu consumo, as quais serão ràpidamente 
preenchidas se forem facultadas as condições favo­
ráveis para a sua produção Orli!anizada, podendo 
também, íàcilmente, vir a fornecer ao depois, estes 
dois produtos à Metrópole. 

V-Que nunca poderá fornecer-lhe amendoim e 
as restantes sementes oleaginosas, per n<io poder 
concorrer em boas condições de economia para a 
Metrópole, com a produção cons;?éncrc das nossas 
colónias da África Ocidental. 

Sob o ponto de vista das conveniências da eco­
comia própria da Colónia, pode afirmar-se: 

1.0 Q ue a Colónia tem uma necessidade abso­
luta do mercado metropolitano para colocar a sua 
produ<;ão de açúcar, algodão, tabaco, chá, arroz, 
mandioca e derivados por n.Jo poder colocá-los 
fàcilmente nos mercados eslrarnieiros. · 

2.0 Para os restantes produtos pode dispensar o 
mercado metropolitano e precisa que sejam publica­
das medidas destinadas a permitir-lhe conservar os 
mercados estrangeiros, onde os tem colocado. 

3.0 Que estes lhe estão sendo fechados ou difi­
cultados para alguns produtos, cm especial para o 
milho, sizal e mafurra, nos países coloniais que pro­
duzem em suas colónias produtos similares, nos quais 
se instilue um sistema defensivo, lendo nêle um lugar 
importante o regímen de prémios de producêlo para 
os produtos das colóníais nacionais, custeados por 
lancamento de direitos de imporlac<io sôbre os pro­
dutos iquais, provenientes das colónias estrangeiras. 

4.0 Que será errado o critério de recusar-se os 
meios necessários para a agricultura colonial conse­
guir o abaixamento do custo de produção dos géne-
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ros exportáveis, por redução de vários encargos fis­
cais, pelo facto desta redução representar contracção 
de receitas públicas, por que será muito maior a sua 
contracção e o prejuízo para a economia geral da 
Colónia, se vier a contraír-se ou a suprimir-se a sua 
exportação, ainda que temporàriamente. 

5.0 Que a Colónia tem ainda uma muito apre­
ciável capacidade de absorpção para produios pro­
venientes da sua a!jlrícultura e indústrias r~lacio­
nadas. 

6.0 Que essa capacidade de absorpção e condi­
ções em que pode realizar-se a sua saturação, por 
produção interna, são difíceis de determinar por in­
suficiência de documentação estatística da produção, 
a qual unJe organizar. 

7 .0 Que no ínterêsse da manutenção de um equi­
líbrio de actí\7ídades coloniais, a dentro da unidade 
económica nacional, convém não sacrificar a produ­
ção de umas colónias em relação às outras. Para isso, 
é indispensável aduptar o regímen de cotas, atri­
buíndo a cada colónia o contingente com que tem 
que concorrer na satísfãção das conveniências do 
mercado metropo litano, em especial para o algodão, 
milho, sízal, tabaco e arroz, de\7 endo os prémios a 
estabelecer ser diferenciados, conforme a influência 
exercida pela posição geográfica e legislação de cada 
colónia, no custo de produção de cada género ex­
portável. 

s.0 Que é conveniente proceder-se a um inqué­
ri to nas colónias da África Ocidental e em Moçam­
bique, pondo em presença representantes dos orga­
nismos importadores metropolilanos e dos onJanís­
mos exportadores das nossas colónias, por intermédio 
dos organismos oficiais competentes, a-fim-de se de­
terminarem os tipos dos produtos reclamados pela 
Metrópole, de se fixarem as normas de sua selecção 
e as cotas referidas no número anterior, por modo a 
alcançar-se o máximo de satisfação para as conve­
niências recíprocas, dos produtores coloniais e dos 
importadores metropolitanos. 

9.0 Que há-de contribuir apreciàvelmente para 
o auxílio a prestar à agricultura a instituição de um 
regímen rudimentar de crédito industrial destinado a 
facultar empréstimos para exploração, constituído 
nas linhas gerais apresentadas a Sua Ex.•' o Ministro 
no ofício da Associação do Fomento Agrícola de 11 
do corrente, visto vir a facilitar a transformação, pe­
las indústrias da Colónia, dos seus produtos primá­
rios, transformação necessária, em muitos casos, 
como operação intermediária da exportação. 

Para orientação dos trabalhos dêsse inquérito e 
facilidade das conclusões a estabelecer, a Associação 
do Fomento Agrícola, toma a liberdade de sugerir a 
confecção de uma série de mapas estatísticos e grá­
ficos organizados segundo o tipo publicado pelos 
banqueiros Erlangers Lda, de. Londres, e organizados 
expressamente, para facilitar os trc~balhos da confe­
rência de Ottawa. 

Pede também a Associação do Fomento Agrí­
cola que seja convenientemente considerada pelo 
Govêrno central a situação que se está criando nos 
mercados estrangeiros à agricultura de Moçambique 
com as medidas de carácter proteccíonísta colonial, 
ou ainda a que, por iniciativa do mesmo Govêrno se 
possa formar, introduzindo-se nos tratados e acôrdos 
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!- Considerações Gt>ra is 

O 
homem, ser social por excelência, deve ter-se agrupado 
muito cedo para salisfazcr as suas idcas morais, por um 
lado, seus interesses e necessidades, por outro. 

A cidade parece inteiramente ligada à c\•Olução do 
homem no mundo; a urbs nasce, pois, como necessária 

no dcslino do homem, indispcnsá,,el à marcha do progresso e da 
civilização. 

O urbanismo como ciência, "propõe-se, sobreludo, ulilizando 
as dcscobcrlas modernas, salisfozer da maneira mais completa e 
mais bela a necessidade que impele os homens a viver em comum, 
para melhor organização possí..,.el da vida cm Iodas as facetas so­
ciais,,; isto é, o urbanismo '·forma o meio próprio do homem, se­
guindo a sua vida desde antes do nascer, durante o seu crescimento 
e a sua duração normal. (C. Cabrita). 

Os problemas instantes desta ciência s.'ío vaslíssimos e focam 
múltiplas activid1des técnicas: - a preocupação da limpeza e sa­
neamc-nto do solo, a pureza do ar e da água, a iluminação artifi­
c ial e uma exposição ao sol suficientes, o estudo das correntes de 
ar, os pormenores da construção de edifícios, os espaços ai·bori­
:;;:ados - parques e jardins, - o estabelecimento de banhos, piscinas 
e escolas, a locali;;ação dos bairros industriais e indígenas, em sen­
tido oposto à direcção normal dos ventos, a montagem de um sis­
tema de defe::a contra o fogo e do sistema de evacuação das 
águas sujas, dos resíduos sólidos e dos "excreta,, a edificação de 
mercados e matadouros c, finalmente, a montagem dos serviços 
públicos de desinfccçdo e assistência. 

Mas, dentro da ''graça e harmonia das proporções., de todo 
o conjunto urbano, os técnicos e os artistas não de\'Cm pôr de 
banda a situação regional e "os elementos picturais da paisagem,, 
(Raul Lino). 

O problema do urbanismo mostra-se, pois, evidentemente 
complexo. 

Estas questões, se muito dependem da ciência técnica de en­
genheiros e arquitectos, médicos e veterinários, higienistas e agró­
nomos, etc., também dependem de urna boa dose de bom gôsto da 
arte esquisita do senlimcnto das proporções que cm parte se adquire 
"Por um estado dedicado, isto é, pelo amor admirativo da Natu­
reza e pela observação das obras de arlist,,s, inspirados também 
na Natureza., (R. Lino). . 

li - Sanea men to na antig uidade 

Mas de todos os problemas do urbanismo interessa-nos, par­
ticularmente, o palpitante problema das águas e esgotos. 

Em tôJa a parte êles constituem condições essenciais do bom 
estado sanitário dos aglomerados humanos. 

Todavia, nas regiões inter-tropicais êles deviam ser o eixo, a 
plataforma rolante, a questão pré\·ia em que deviam assentar todos 
os demais problemas de urbanização. 

E que amargura cm constatar que nesta ,-astíssima Colónia 
os Poderes Públicos c as Municipalidades releguem para as coisas 
triviais, e ainda para serem rcsoh-idas nas calend,,s, aqueles obse­
diantes problemas! 

já é sediço afirmar que "quanto mais civilízc1do é um p0\'0, 
maior é o culto que presta à água.,. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
comerciais futuros. a condição de ser estensiva às co­
lónias a cláusula da nação mais favorecida, para to­
dos ou para determinados produtos cuja movimen­
tação está consagrada pela tradição comerci<'l l, ou 
quando se presume ser possível, estabelecer novas 
correntes de exportação. 
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t-:a Grécia, a água era objccto de cuidados religiosos. - "É 
da água de que depende principalmente a Saúde., afirma'"ª Hipo­
crates. 

Atenas, com urn número pro.-,\vd de 300.000 habitantes, pos­
suía dezoito condut.:is. lc,·ando águas das regiões ,-isinhas, sobre­
tudo dos célebres montes de l limcto e Pcntélico. 

Os Romanos prest.wam, na antiguidade, abundantemente 
(-ssc culto; e, partindo do salutar princípio de que a \"'ida está ern 
tôda a parte aonde o fluído \•ital chegasse, tinham como ponto de 
honra, distribuí-lo profusamente para uzos públicos e pri\"'ados. 

Roma - a 11randc urbs - no tempo de Augusto. distribuía 
2.iOO litros por dia a cada habitante. Em conscqüência disso, Roma 
tinha numerosíssimos banhos públicos, onde a água corria em pro­
lu5do; alguns dêsscs estabelecimentos tinham dimensões colossais, 
como as termas de Caracalla que podiam receber 5.000 banhistas! 
Como mestres ,da aduç<lo das águas, nas prO\•Íncias anexadas, Gá­
lias, Xortc de Alrica, Ibéria, ele., impunham por tôda a parte essa 
política 

Suponho que adentro dum critério puramente científico, mas 
também adentro dos princípios de solidariedade humana, - o valor 
das Obras de llidráulica UrbarM pode definir-se dentro da seguinte 
expres5do (C. Cabrita): 

+águas pot.~vcis - águas sujas= saúde 

Quer dizer, uma boa pohtic,, de hidráulica urbana, vinca nc­
ccssàr\amcntc o grau de civilizaç<lo de um povo; e, nas regiões 
coloniais, marca iucontcstàvclmcntc, o índice de urbanismo - e de 
bem-estar geral. 

Ili Palso urbanismo em Angola 

A minha comunic<1ç3o tem, como pontos de reíerência, os 
elementos daquel.l equaç3o e como rcsullante -- a saúde-, o me· 
lhor de todos os l><:ns, o melhor e o mais precioso de todos os te­
souros, sem a qu.:il ê 1ntcir,1mcntc imp.:>ssívcl conquistar chies. 

Em Angola, um chocho e ridículo urbanismo limita-se, quási, 
exclusi\"'<lmentc, a construir uma bizarra algara,·iada de casário, for· 
temente policrómico. 

"E neste ponto n<lo há maneira de obrigar o esteta amador, o 
prático desordeiro.-amador de má morte-, ·com tendências 
exagcrath·as, a entrar cm ordem •. 

l\os países quentes dc\"'C imprimir-se - de um modo geral -
um cunho utilit.Írio às construções: - exterior simples e calmo, 
"Cio de,·cndo adoptar·se os estilos tradicionalistas que fizeram \"'Oga, 
ou admitindo-os, mold.ldos às exilJências do clima. 

Como diz o engenheiro Carlos Roma :-·a época não é para 
dispêndios e, dadas as exigências de arquilectura tradicionalista -
prcocupaç3o cxa11crada da dccc-ração externa, sacrificando, na 
maioria dos casos, a própria comodidade e confõrto interno - a 
méio de obra é muito mais cara e a sua conscrvaçéio dispendiosa,,. 

Di\·agando um pouco fora do assunto que me propuz tratar, 
mas cm íntima conexão com élc, permiti-me, por fim, afirmar: Ur­
banismo nos países quentes, n:io dc,,c ter como ah-o a construçéio 
de edifícios com l"Cfolhos externos, redundantes, a federem a mi· 
nucte do século XVIII, com grave prejuízo das comodidades c do 
ambiente carinhoso e confortável de um verdadeiro Lar. 

Enfim, numa pala,,r,1, e, como com tanta propriedade insinua 
Raul Lino: "o confôrlo espiritual de um ninho construído com be­
leza,, e com lógica sobriedade, deve ser o nosso maior orgulho 
quando delinearmos e qulzcrmos um l11r, aqui ou na nossa terra na 
Metrópole. 

Impõe-se, pois, a publie,,ç3o de um Diploma que estabeleça 
as bases do modo de construir, a·fim-de promover uma acção dis­
ciplinadora e reformadora, absolutamente iudispcns.1çel, sôbre tão 
ímpor!antc elemento de progresso. 

Este Diplom.1 n3o seria mais do que um conjunto de regras· 
-bases com o fim de coordcnM nulJla mesma e defini~a orientação, 
os construtores e proprict.írios e todos os funcionários que têm 
por dc\"'cr a aprcclaçiío dos projcctos e a fisealizaç3o das cons­
truções. 

~·' actual situaç3o, todos tateamos no ,-ácuo. 
E, pois. c,·idcntc que h.í ''antagcns de ordem económica e 

social cm tratar a fundo do "urbanismo. cm todas as suas modali­
dades, e que mais niío seja das PQ\'Oaçõcs cm Angola que se dão 
ao luxo de se crismarem cidades. 

IV Repercussão social e económica das obras 
de saneamento 

O momentoso problcm.l do urbanismo, implica necessària­
mcnlc uma larga tn\"Crsão de capitais; mas que se torna imperioso 
lazc-lo-, é mais do que intuiti\"'O-é um dever imperali\·o. 
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Diz-se algures, forçando exageradamente a nola, que as éo­
lónias, em geral, têm as suas condições de S<llubridadc modificadas 
para melhor ! 

r:,·idcnte.11cntc, niío foram engenheiros e higienistas que se 
abalançaram a lazer !<11 declMilÇilo, qu.ísi heresia, essencialmente, 
cm rclaçéio aos rclath·os 11randcs centros de população em Angola. 
Em Diplomas oficiais tem·se afirmado mais ou menos êste conceito, 
n3o só al .... ejando a uma permanência mais aturada do funciona­
lismo nas regiões do ultramar, mas também, ah·cjando as presentes 
ncccssid,1dcs de economia cm lace dos recursos exauslos do te· 
souro. 

Dc,·o afirmar que, se dentro do aspccto financeiro, o Estado 
muito tem a ganhar, também muito perde com medidas restritivas, 
obrigando o funcionalismo a permanências forçadas, além dos pe­
ríodos cm que é humanamente possível viver cm pontos não salu­
brisados e néio urbanizados, na ,·crdad<.>ira accpçéio da palana. 

Não há argumentos que rcsíst.lm à cloqii~ncia das estatísticas 
-e, sobretudo, à lucidez resultante dos seus índices. 

Mas, afirma-se com jact.incia, que •Angola sendo um país cm 
formação. (sic)-cla cst.í sempre pcrpotu11111cntc a formar-se-não 
pode ter o prurido de possuir centros populacionais com um "ur­
banismo. que parclhc com os da Metrópole. 

Em questões de pundonor colonial, e perante o concenso in­
ternacional, aquele conceito não deve C\'idcnlcTcnte ser pôsto, sob 
pena de dcshonra1·mos o nosso "panachc. de colonizadores. 

Sim, Podug,11 que já chegou à maioridi\d' como país coloni­
nador, tem o dc11cr ímperatlvo, como possuidor de dois milhões 
de quilómetros quadrados de terras ln-tropicais, de se colocar om· 
bro a ombro com as demais potências coloniais, , 

Estas t6n rcsoh,ido nas su.-.s colónias de Aírica palpitantes 
questões de urbanismo, e, além clisso, outros problemas de carácter 
científico e social que causam in\'Cia às suas próprias Metrópoles. 

Para imaginarmos a rcpc1·cuss30 social e económica das obras 
do saneamento urbano, ,-ou aprcscnt<1r o exemplo claro e elucida­
tivo do Engenheiro Castro Cabrit,,. &0 que se pilssaria em Lisboa 
se o scrçiço de abastecimento de ,ígu,, lôsse o que de\"'cria ser, e se 
a sua rede de esgotos íôsse completada ?- "Nêio se pode dizer de 
quanto baix,lria o índice de mortalidade da nossa Capital, mas 
julgo que ninguém tcr.í dú,·idas de que a sua queda seria sensível. 
Se êlc, cm \"CZ de 21,s2 por mil-,•alor de 1930-pas;:asse a ser de 
15 o oo, e n;io seria desejar o impossh·el, ,·isto que êssc ,-alor está 
ainda muito distanciado de muitas cidades da catCiloria de Lisboa 
-o número de \"'idas que se poupa\"'am, anualmente, seria de 

560.~~ 6 ,52 = 3.650 

É difícil dizer com prccis<io que capital representa a \"'ida hu· 
mana. 

•Se tomarmos, como m('dia arbitr.Íria, o çalor um conto­
·ouro, como quere o americano Riggs ''ator do capital represen­
tado pela \"'ida dum operário vulgar - , para atender à \"'ida das 
crianças e dos n3o produli\·os, as economias de capital represen· 
!adas pelas 3.650 vidas poup<idas num ano, cquh·aleriam a cêrca 
de t 2.650 contos-papel ! 

•Por aqui se , • .; que não h.l nenhum cmprégo de capital que 
dê um juro comparável ao qne d,í o capital invertido em obras de 
s.1neamento •. 

V - Índices da mortalidade, reflexos da saiide 
dl! um pais 

Dentro desta digrcss<lo, mas primacial para a finalidade em 
\"ista, completarei aquel<'s dados apresentando o estado conírange­
dor do resto da Metrópole. 

Portugal, ao contrário dou!ros países europeus, tem o seu ín­
dice de mortalidade in\"'crtido.-• Ao passo que naquel~s o índice 
de mortalidade das cidades é menor do que nos campos, justa­
mente por \•irtudc das ins1,,1,,çõcs de saneamento a que obriga a 
grande aglomcraçêio de gente nos centros urbanos... nas grandes 
cidades portuguesas os seus índices sSo infelizmente mais ele"ados: 

lndicc de mortalid.idc do Continente ......•.• 
de Lisboa (cidade) ..... 
do Pôrto (cidade) ...•. . 

19,lt 
21,52 
22,71 

O grau de saiidc de um país mede-se pelo seu índice de mor­
talidade. 

E a nossa ::-1ctrópolc, numa rclaçêio cm que cstêio escalonados 
24 países europeus, ocupa o segundo lugar, sendo a su,, taxa de 
mortalidade sàmcntc suplantada pelo índice 21,16 da Romania ! . . . 
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Pafses habllanl" mortallilade por mil 

Ro111ania .••. .. •• 17.600.000 377.646 21,46 
Porlugal. .• ..•. .. 6 219.000 llS.000 19,11 
l~élgica ......... S.060.000 120.000 16,60 
Holanda ••. ..•.. 7.833.000 71.66S 9,f 1 

Dos 24 países europeus relacionados no •Anuário Estatístico 
Internacional de 1930-31 , publicado pela Sociedade das :\ações, 
salientamos a Romania, por nos levar a palma. 

Os pequenos países coloniais, a Bélgica e a Holanda, ocupam, 
rcspectivamentc, o ''·º e o 2-1.0 lugar! 

O mesmo raciocínio, aplicado aos factorcs da equação, em 
relação ao conlincntc, dava-nos uma economia em \'"idas de IS.SOO 
cujo .. ator cm papel-moeda seria de 6SO.OOO contos! 

Os índices de mortalidade tão elc\'"ados-sobretudo os três 
que apresentamos- demonstram iniludivelmentc o facies mórbido 
da nossa Mclrópotc. E J,), como cá, ou se faz, por planos escalona­
dos, uma judiciosa e salutar polílica de hidráulica urbana. nas prin­
cipais Capitais de Distrito e Sedes de Concelho, - ou res>alamos 
ine,,ità,·elmente para índices de morlalidades quási cemiteriais. 

Já o afirmámos e bom é repeti-lo: o facto de, aos olhos do 
mundo, apresentarmos u111<1 situaçêío tão paradoxal, com respeito 
a "Urbanismo>, a ponto das nossas duas principais cidades metro­
politanas terem um índice de mort.ilidade, a bem dizer cemiterial, 
cm relação a cidades europeias da mesma categoria-não implica, 
positivamente, que o F.stado não esteja resolvido a solucioear a si­
tuação desigual do "Urbanismo• cm Angola. 

No ponto morto, na inércia cm que, por mal dos ncssos pe­
cados nos encontramos por estas paragens, cm matéria do verda­
deiro "Urbanismo,., é cvidc,,tcmcntc forçoso que se saía ; ou ini­
ciamos o arranque salutm· na ! \ta expressão concreta, ou compro­
mclcremos, num futuro moito p1·óximo, a colonizaçi\o dos aglome­
rados, a que somos obrigados a chamar cidades, infelizmente 
congestionadas, dia a dia, com a chegada de no,·os colonos. 

VI- Situação do Urbanismo em Angola 

Para exemplo, bast.1111-nos quatro pontos de referência:­
Luanda e Moss.lmcdes, M.1lange e S.í da B.1ndeira. As duas primei­
ras, cidades m,1rítimas, uma ao norte e outra ao sul da Colónia. 
lJma, a capilal dêste empório, e a outra a chamada Cintra de 
Afriea. 

Luanda e Moss.imedcs, com situações pri>ilegiadas, sem pán­
tanos, sem estuários de rios que as comprometam nas su3s condi­
ções de salubridnde, bafejadas pelas brisas tonificantes do qua­
drante do sudocste,- os seus índices mórbidos e de mortalidade 
clamam de uma maneira gritante os deficientíssimos apetrecha­
mentos em relaçêío aos momentosos problemas de hidráulica ur· 
bana. 

Com mágua confessamos; ,·ívemos num beco sem saída: ~ão 
possuímos censos de população, elementos estalistícos com que 
possamos avaliar os índices, muito interessantes para a maior parte 
das conclusões a tirar. • 

Mas, isto é outro problema instante na política económica de 
Angola-o dos "Recenseamentos J>oputacionais.,. 

Luanda, de1·c possuir actualmcntc uns 25 mil habitantes; o 
censo de há dez anos, computava a população cm 22.719. 

Luanda tem um obituário demasiadamente pesado e forte­
mente desproporcionado com a sua importância política. Posso 
afirmar que das cidades, capítnls do Ocidente africano, é a que 
apresenta a taxa de mortalidade mais elevada, a-pesar-da sua pri­
vilegiada situação. 

O índice médio dos últimos cinco anos é de 42,0.~-o duplo 
do de Lisboa (cidade) !- o do último ano- 1931 - baixou para41,20. 

Todavia Lou1·cnço Mi\l'qucs, com uma população de 37.000 
almas (censo de 1927), tem o índice de mort,1lidadc de 22,9 -justa­
menle igual ao do J>órlo (cld,,dc) que na nossa metrópole tem a 
mais sombria taxa, e, por exlraor.:linária coincidência, representa 
metade do de Luanda ! 

Pois bem, a capital de Angola não regista nestes últimos anos 
qualquer abalo epidémico, ou revivescência mórbida que explique 
aquela alta mortalidade. 

Ficamos, pois, sabendo que cm cada ano morre a \'"igéssima 
parte da sua população, sendo uma quarta parte dêstc quantitati>o, 
constituído por crianças de O a 1 ano: em seis anos- 1 .3-IS- crian­
ças falecidas dêstc grupo! 

A tuberculose pulmonar ceifou-nos nestes últimos cinco anos 
298 \'"idas; e ela aí >ai numa cMalgada de morte: de quatro em 
quatro anos as cifras duplicam ; e desta peste branca morrem duas 
\'"czes mais indígenas do que europeus! 

Finalmente, em relaçiío à ha11<1líssima infecção palustre esta­
mos nesta posiçiío: a capi1al tem o respeitá>el índice esplénico de 
- 34,9 - entre indí11enas e de - 25,S - entre crianças europeias 
com mais de dois anos de residência na colónia Sim, é facto que 
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não são índices que vinquem uma super-infecção, ou hípcr-endc· 
mia; mas são íudiccs muito pesados que servem à maravilha para 
os nossos cstadlslas meditarem um pouco, na oblíqua situação sani­
tária desta ~acrificada Luand.1. 

Era só quererem e d.wam·lhe um geito, pois Luanda tem con­
dições cxccpcionais para ser uma bela e característica cidade colo­
nial, no ponto de >ist.1 do "Urbanismo. e da lligiene Pública. 

Afirma-se que ela tem mau clima. Todos nós, - Estado Muni­
cípio, habilantcs, à compita paradoxalmente, estragamos-lhe o clima 
e, ainda por cima, fazemos-lhe más ausências. O mal e a caramunha. 

Se me fósse possh·cl e, nesta emergência, oportuno entrar em 
pormenores, em >crdadcs de extrema eruc?:a, o que cu poderia re­
ferir, Santo Deus! 

Estado e Município obstinam-se inertes, pcrsi~tindo na rotina 
a respeito do magno problema da políliea de Agua Pota\'"el: a 
maioria dos colonos europeus, ignorando os mais elementares 
mandamentos do catecismo da higiene indi1•idual e colectiva, cn ­
semesmiam-se no fatalíssimo "deixar correr .. ; os nativos, citadinos. 
em contacto com esta excepcíonal mentalidade e contagiados por 
ela, passam cah·ários de amargura. 

Luanda est,1, pois, no ponto de vista do "Urbânismo., nesta 
bonita situaçi\o: 1.0 - Não possue uma racional e científica rede de 
esgotos; 2.0 - Não possuc uma aduç1'io e um apetrechamento mo­
derno de abaslccimenlo de água pota"el de harmonia com a ma 
importância política, histórica e geográfica; 3.º - Não possue ílu­
min.-iç1'io pública no vcrdt1dciro e moderno termo da palavra; 
4.o- Não tem fornos incencrados escalonados pela cidade; 5.º-Não 
tem Bairros Indígenas modelares, etc .. .. 

Mas, cm conh-.wartída, - tem largas a\'enidas e praças, palá­
cios e estátuas, q uarteis e igrejas, prédios com as características 
côrcs portuguesas, e ainda, até há pouco tempo, um parque de bi­
chos no coraçJo da cidade; e .. ., pMa cúmulo de tudo isto, - foi 
uma cidade condenada a ser a grande, a suprêma capital da con­
dcnac;êío ! 

Luanda, a-pesar-do sett coquetismo serôdio e superficial, das 
côrcs bizarras dos seus edifícios.- é, adentro do c.Jnceito do "Ur­
bdnismo., um aglomerado amorfo, apático, asténico ;-é um orga· 
nismo de ,-ida superficial, cpidcrmica, como os organismos ínfimo:; 
da escala animal. 

Sem se conhecerem os anleccdcntes, n3o se compreende que 
Luanda. nesta hora alta de progresso. -da clcetricidadc, da a•ia;ão, 
da rádio-telefonia- não possua um potente sistema ner>oso central 
e periférico (uma grande central elcctríca), e daí o seu aspecto apá­
tico. 1\ão se compreende, também, que não tenha uma rede arterial 
complct,1 e sêí (um bom abastecimento moderno e eficiente de água 
potá,·el), e, como conscqüência desta faita, o seu aspecto linf.ítico, 
anémico. E, finahn<-rtc, não tem um sistema 1·enoso perfeito, para 
purificação das suas actividades (uma rede de esgotos racional e 
sanitàriamentc defensiva), e. por isso, o seu aspecto amorfo quási 
eserofuioso, µor possuir umas centenas de fossas, 90 0 10 com pés­
simo funcionamento e duas dc?:enas de quilómetros de tubos de 
grês desaguando na baía, quando desaguam, porque muitos ficam a 
conspurcar e a infeclar o ~olo e o sub-solo, por intermédio de su­
midouros ou poços de absorção. 

Todos nós sentimos, taleamos esta confrangedora situação; 
sôbrc êstc ponto nada mais acrcsccnlarci. 

Mas, se a nossa capital tem esta posiçiio cm rctaçiío ao seu 
verdadeiro urbdnismo - os pl'inc1pals núcleos populacionais por 
css.1 Angola além, afina quásí pelo mesmo diapasão. São por assim 
dizer o seu 1·cílcxo. 

A cidade de Mossêímcdes, além do seu elevado coeficiente de 
infecção paiustre, como tôdas as tcn·as tipicamente portuguesas do 
litoral angolano, tem mais um alto índice de infecção " tifoide,, e 
···paratifoidc,,. 

Registam-se 103 casos de morte pela tifoide e paratifoide ros 
últimos cinco anos, 36 cm 1930 e 22 cm 1931. 

f!.s tiloidcs sêío, em parle, o barómetro do saneamento. 
E fatal; o fornecimento às populações de águas bacleríolc .::­

camente puras, faz desaparecer tôdas as doenças de origem hidri:,1, 
tiloides. diarreias infantis, discnteri.1s amibianas e bacílares. 

Transcrevemos C.1Stro Cabrita: •observações feitas quási !i· 
mult.incamcntc, na Alemanha por Reinl?e, e na América por Mi:!', 
fizeram reconhecer que o estabelecimento do ser\'"iço de distribct'.· 
çi\o de água pura faz Jiminuír muito, também, as baixas devida; a 
outras doenças. incluindo as respiratórias e ner\'"osas. Daí o apa: :· 
cimento do chamado teorema de llazcn: - •por cada 1·ida que ··e 
sah·a da febre tifoide com uma dcpuraçiío de águas, sal\'"am dt. _; 
ou três de outras doenças •. 

·Teorema que as estatísticas demonstram •. 

Sá da Bandeira e Malange; terras planaltícas, influenciadas 
pelos climas de altitude e continental. A despeito da fama, estão cm 
condições de inferioridade a certas pequeninas >ílas, como a Vila 
Teixeira da Sih·a no Baílundo, onde h,\ luz a jorros e perto de mil 
litros de água pura, por habitante e por dia! 
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Pois bem ; a mais 1ovcm cidade de Angola, recebeu a sua 
crisma há bem pouco tempo. E na ,·crdadc, Malangc não posssuc 
nem esgotos, nem água, nem luz ! As próprias autoridades médicas 
n;io !Cm escapado às gravisslmas infecções amibianas !. .. 

VII Recomendaçõ es para a Ur ba nização dos grandes 
cen t ros p opul acionais de Ang ola 

Julgo não haver aclualmenle ninguém que não eslej,1 con<"en­
cído que a saúde é a suprema aspiração de lodos e que lodo o 
capílal in<"erlido cm trabalhos técnicos para a consen·ação daquele 
supremo bem e para a prcscr<"ação das doenças, conslllue uma 
sagrada política de Sah·ação Pública. 

Adentro dos básicos princípios do "Utilitarismo. e da "eco­
nomia., - assentam à niar<wilha as p,1redes mestras dêslc grande e 
instante edifício do "Urbíinismo .. cm Angola. 

a) Elaboração científica dum programa cm conjunto; 
b} Unidade de Acçiío; 
e) Di\•isão e qualificaç;lo dos trabalhos técnicos; 
d) Adaptação às condições regionais e locais. 
Dentro do âmbito essencialmente técnico, o sr. engenheiro 

ôislro ôibrita, autoridade no assunto, pôs o problema da polílica 
da hidráulica urbana n.1 melhor posição que pode conceber um 
autêntico \"alor científico. E devo afirmar que as suas recomenda­
ções finais estão 1 calmcnle de harmonia com as conclusões a que 
têm chegado os diÍcrcnlcs congressos e conferências internacionais 
de lligiene Rural e Urbana. 

Com ligeiras alternções o pl<1no geral de conjnnlo que reco­
menda para a polílica de Saneamento na Metrópole pode ser apli­
cado cm Angola. 

S. Ex.~ acons<'lha e recomenda: 
"Pdo que se refere à 1><1rlc técnica da questão, somos parli­

"dários da campanha sob um comando único, não se admitindo nele 
"a interferência da parle flutuante das câmaras municipais, jusla­
"mcnlc, pelas flutuações a que os caprichos dos vereadores delas 
"sujeitam a solução de problemas. que são cslruluralmenlc técnicos. 
"A-pezar·de estarmos afeitos a que todos se julguem insuflados do 
"dom naturalíssimo de poder apreciar assun tos desta natureza. 

"Um organismo do Estado·· junta, administraçiío ou direcção 
"geral, instituto nacional. .. o que quizcrem, o nome pouco im­
"porla - trabalhando cm constante ligação com a Direcção Geral 
"de Saúde, teria a seu cargo a gestão de ludo quanto dissesse res· 
"peito ao abastecimento de águas e à e<"acuação dos esgotos •. 

"Seria das suas atribuições: 
" - Estabelecer um plano geral das obras a executar; 
"a) Estudando as rescn·as hidrológicas do país; 
• b) Elabora-tdo os projectos técnicos e financeiros relati'70S 

"a cada uma das instalações a criar, e ao alargamento das actuais; 
"e) E fixando a sua ordem de cxecuçiío; 
" - Apreciar os projcclos apresentados pcl.1s eâmarasque não 

" recorressem à assistência técnica dêste organismo, desde que os 
"mesmos csti<"essem dentro do plano geral estabelecido, sem o que 
"niío poderiam ter cxecuçiío. 

" - Aconselhar o Go\·êrno na concessão das subvenções às 
"c.imaras que as solicitassem para realizar estas obras. Não pcr­
"dendo de ,·isla que a ordem de execução precslabclccida pode ser 
"alterada por qualquer acidente no estado sanittlrio de uma po­
•voaçiío. 

• - Dirigir e fiscalizar os trabalhos de construção d,1s instala­
"ções de águas e de esgotos. 

"-Estudar o aproveitamento dêstes e a m.1nch·a de evitar que 
"êles contaminem os cursos de águ,1. 

" - Piscalizar a cxplomção dos serviços de abastecimento de 
"águas, e a dos esgotos, quando apro,·eitàdos. 

" - Estudar as medidas legislativas rclali<"as aos mesmos ser­
.,-iços, de modo a torná-las uniformes ou proporcionadas a !&las 
•as po<"oaçõcs. 

"-lnspeccionar pcriõdicamenlc as zonas de captação, e es­
"ludar o seu rep0voamento florestal e a sua prolecção. 

" - Normalizar os m<1tcriais e diferentes produtos cmpr<'gados 
"nas instalações, e\"ilando que haja diferenças muilo grandes entre 
"elas, algumas das quais afeclam a sua cficácl,1 cm determin<1dos 
"sentidos. 

"-Elaborar os projeclos de alargamento das po,·oac;ões que 
"não dispusessem de estudos de urbanismo dignos de atenção, "isto 
•a necessidade de project<1r redes que satisfaçam dentro de largo 
"intcr<"alo de tempo. 

"Junto dêsse organismo funcionaria um laboratório encarre­
•gado de: 

•-Prosseguir com as pesquizas hidrogcológicas. 
"-Recolher e examinar lodos os dados rclati\·os ao solo e 

"à água. 
"-Vigiar metódi<'a e conslanlemenlc a qualidade das águas 

"de consumo de too..is as povoações. 
"-Investigar novos processos de tratamento ele águas e de 
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"esgotos, e a qualidade dos materiais empr~ados nas rcspcctivas 
"instalações. 

" - Vigiar os líquidos dos esgotos. 
"Os resultados de tõda essa aclividadc técnica e científica 

"seriam publicados sucessivamente sob a forma de comunicações e 
" relatórios. .. 

"Pelo conjunto de trabalhos a cargo de tal organismo se de­
"preendc que, tendo um carácter acentuadamente técnico, exige, 
•além do trabalho dos engenheiros, o concurso de ~eólogos, higie­
" nislas, químicos, bacteriologistas, arquitectos e agronomos. 

"Vejamos, agora, o aspecto financeiro da qucsliio: 

•o concurso financeiro do Estado p0deria cfcclivar-se por 
"qualquer dos seguintes modos: 

"t - Contribuíndo para as despcs.1s de claboraçiío dos pro­
"jeclos, ''Isto que estes, embora feitos por um organismo de Estado, 
"deveriam ser pagos pelas cíimaras municipais, mas só depois das 
"respectivas instalações estarem cm exploração. 

"(Sabe-se que, hoje, muitas c.lmaras se <"écm impossibilitadas 
"de lc<"ar a efeilo tais estudos, por falta de meios). 

•2- Pornecendo às câmaras, a baixo juro, os capitais neces­
"sários ao primeiro estabelecimento das instalações. 

"3-0u participando do pagamento dos juros dos emprésti­
"mos feitos na Caixa Geral de Depósitos, chamando a si uma parle 
•·tal que desse possibilidade às cfünaras de estabelecerem as suas 
" instalações, sem ficarem financeir·amenle asfixiadas. 

"4-Parlicipando dos riscos da exploração, e dando garantia 
"de luro aos capitais invertidos, cobrindo, se preciso fõsse, os 
• déflcils, sob a forma de subsídios.• 

"Só assim-concluc o engenheiro Cabrita-se poderá reali­
"zar com scqüência um programa que-, pelo custo mínimo, garanl,1 
•o saneamento geral do País, orientado por uma entidade autó­
"noma, livre portanto das influéncias prejudiciais da política, e per­
"mitindo uma continuidade de esforços que assegure a espeeializa­
"ç;!o dos seus técnicos. Ao mesmo tempo que deixará de ''er-sc 
"interromper obras começadas, poa·quc uma mudança na csh·uclura 
"de uma câmara faz desviar as suas atenções noutro sentido, ou 
"porque a folia de disponibilidades impede de as concluir,.. 

E, finalmente, como seqiiência e síntese dêslc magnífico pro· 
blema de Salvação Pública, concluirei por afirmar: 

-O "direito à Saúde. das populações urbanas cm Angola 
não é já um postulado, é p0r assim dizer um axioma imperali\·o; 
mas o "direito à Saúde. tem como corolário imediato o de,-er 
também imperativo da intervenção dos Poderes Públicos. 

SALUS POPULI, SALUS DEI 

lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll llllll llllllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 
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Uma atitude de beleza duma miss africana 

13 



Página lít 
, , 

erar1a 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

S ANDRAMO vi­
v ia regalada­
mente em ter­
ras do Luabo, 

conformado com a 
sua sor te e bem dis-

Feitic:o 
tiço-nao pod ia, evi­
den temente, deixar de 
ser feitiço. 

O Sa ndramo 
apavorou-se: Talvez 
um pouco por amor 
filial, imensamente pe­
lo prejuízo que lhe 
acarretava e por ou­
tros que previa se 

., 
posto com uma vida 
que lhe corria propí­
cia. Trabalhava a mu­
lher e ripançava êle 
como é de uso nos 

POR ANâEL O DINl:l 

casais gentios em que 
reina boa harmonia. 

também a irmã e a 
mulher viessem a ser 

Aos sábados ernbria­
ga\7a-se metodica­
mente e dançava um 

MARÇO 933 

aco'metídas pela 
doença assassina, não 
hesitou: Foi-se à li-

batuque furioso em que era exímio. De tempos a tem­
pos saía à caça. Neste ritmo a vida era-lhe saborosa 
e dava-lhe a impressão de ser mais para êle do que 
para os outros o sol que nascia lodos os dias. 

Mujaca - a esposa paciente e fecunda-parecia 
não achar mal o rodar do mecanismo. Era assim com 
os outros casais-tinha sido sempre assim com os 
pais dos pais e os avós dos avós. Ela era, atavica­
mente, biologicamente, como as outras mulheres : ani­
mal de trabalho e procriação. 

No amor conjugal de Sandrarno pairava o sen­
timento utilitário do parasita. Era também assim com 
os outros - e êle não podia deixar de pensar que o 
mundo eslava perfeitamente bem organizado. 

Mujaca era, para êle, como a sua casa, os seus 
carneiros, as suas armas, uma propriedade de rendi­
mento- mais de rendimento do que de prazer. 

Na mesma libata viviam a rnãi e uma irmã do 
Sandramo-esla outra tràbalhadeira afanosa que per­
dera o marido e que, unida ao casal, lhe engrossava 
os rendimentos. 

E assim despontou o mês de Janeiro daquele ano 
moço de 1932. Calor qe brazeiro sôbre paisagens fe­
bris- dêsse que tem reverberações ner\7osas no ar e 
deixa os vegetais estarrecidos e apáticos. 

Por sôbre o calor tombavam amíi.ide chu\7adas 
torrenciais que a terra bebia sôfregamente. 

Andavam então as mulheres atarefadas nos tra­
balhos de culli\70 enquanto os homens dormitavam 
cm pesada modorra com o cachimbo apagado entre 
a SJ"rosssa beiçola. 

Balia o sol de chapa na pele resistente das la­
vradouras que luziam como ébano polido. 

De tanta chuva, Ião abafante calor e copiosas 
in\7eslidas do mosquito resultou um andaço cruel que 
rnala\7a a torto e a direito. Caíam as mulheres repen­
tínamente \7aradas pelo mal desconhecido na regiiio 
e, sem mais darem acôrdo de si, finavam-se a maior 
parte das \7ezes. 

Uma das primeiras a tombar foi a mãi do San­
dramo. 

Para o preto, menos exigente que os cientistas 
curiosos, o mal tinha uma explicação fácil: era lei-
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bata da velha Alija 
- a mais famigerada feiticeira da região. 

Todos a temiam pelos seus feitiços maléficos mas 
também era verdade que se contavam curas maravi­
lhosas que linha feito. Uma \7ez çiue Alija quisesse 
estar com êle o Sandramo esla\7 d salvo. 

Recebeu-o a feiticeira com tôda a grotesca so­
lenidáde e impressionante ritual. 

Era feitiço que tinham feito à mulher. Alija o 
disse e Sandramo o le\7e como tão verdadeiro corno 
o sol que o iluminava. 

Com as suas artes mágicas, de transcendentes ri­
tos e urna beberagem turva cuja côr agoniava, fez 
arribar a velha. 

E o Sandramo nao se admirou. Alija tinha po­
der para fazer todo o bem e lodo o mal. 

Nessa noite um batuque festivo saüdou a con­
valescente. 

No dia seguinte o andaço invesl!u com a irmã 
do prelo. A mesma síncope fulminante, o mesmo bra­
zeiro em todo o corpo, a mesma insensibilidade ca­
davérica. 

Assustou-se menos o Sandramo contando com 
os feitiços de Alija. E novamente meteu pernas a ca­
minho em cala da bruxa. 

Mas fôsse porque fôsse- talvez melindrada por 
niio ler sido recompensada como esperava - Alija 
recusou-se a tratar a preta. Foram inúteis rogos e 
promessas. Olhava impassivelmente para o San­
dramo e respondia sisternàticamente: 

-Não! 
Sandramo abalou desorientado. Na sua cubata 

a irmã piorava a olhos vistos. Em poucos dias es­
lava morta. 

E como para o prelo ninguém morria senão por 
feíliço ou porque o espírílo dum \7arão ilustre já fa­
lecido o determinou, o Sandrarno começou a em­
preender no caso e depressa descobriu que a irmã 
não podia ter deixado de morrer senão por via de 
sortilégios da bruxa. 

E de raciocínio em raciocínio acabou por ver 
claro na questão: Alija tinha salvo a mãi passando 
a doença desta para o corpo da irmã. Estava tudo 
explicado. 

(Conclue nas páginas !10 e !lt} 
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À cainpanha contPa os aleinães 

N. R. - É com o maior pra:ter que publicamos 
êsle artigo do sr. Tenente Mário Cosia, valor colonial 
por quem lemos uma consideração que mais duma 
v~ lemos demonstrado. Não concordamos com o seu 
livro mas a nossa discordância que noutro ntímero de­
fenderemos mais largamente, mio desmerece o sr. Mário 
Cosia nem /fie nega o direito de di:ter da sua justiça 
o direito que desejamos seja perff!ilamenle igual ao 

ein Moçainbique 
Parn bem ela hj torin - quc é para be1n ela 

Yordn<lo-torun-. ·e preciso e. t.udnr 
li nosso. Não /fie rccu:taremos mesmo, lealmente, a ra:tão ! 
. ando nos convencermos de que a nr:_ssa vale menos. 

A 
Porl11gal Colonial de Dezembro transaclo in­
sere a aprcciaçllo dos meus dois trabalhos 
ColJIO /{<eram os porl11911eses em Moçambique 
e E o Inimigo q11e fala. 

A aqradecer sinceramente e bem. 
Para o prim<.'iro daqueles trabalhos é a Portugal 

Colonial extremamente cloqiosa, até demasiadamente 
elogiosa, devendo andar cm ambas as apreciações 
palavras do ilustre camarada- ilustre a todos os títu­
los-Henrique Gah-ão. 

Sôbre o sequndo daqueles línos, que é o que 
interessa para o assunto dêste arHgo, transcrevo 
parle do que lá se diz: 

• ... pareceu-nos um li\·ro inoporluno, vindo trazer a lume 
uma série de .acontccimcnlos a que o tempo ainda não concedeu 
maturação suficiente P<lra sõhrc êlcs se fazer um juízo definitivo e 
que não se apresentam nem honrosos nem dignos do Exército Por­
tuguês- êsse mesmo exército que se bateu na Grande Guerra• . 

• • • 

Ora, É o Inimigo q11e fala teve apenas em vista 
apresentar docu111c11taçõo do inimigo, atribuída ao 
comando alemão na África Oriental, o heróico 
Von Lettow. , 

Por isso mesmo é que o livro se intitula E o Ini­
migo q11e fala. 

Se quisesse fazer história, o caso iria mais longe 
e a forma seria outra. 

Por aqora, no li\71'0 cm referência, limitei-me a 
apresentar subsídios, não tanto para o estudo da 
guerra, como pode apenas parecer, mas corno se lê 
na Rerdsla Militar (t) que apreciou o trabalho; em 
síntese, da sequinte forma: 

• ... ainda qu,1ndo cuidarmos atentamente duma reorganiza­
ção do Exército Porluguês, realizando justamente a unidade dos 
actuais exércitos, metropolitano e colonial, encontraremos ensi­
namentos c sub:>ídio:> para ésse estudo na obra do Tenente :>lário 
Costa ... • 

ou, ainda, como diz prefaciando o líwo, o Coronel 
do Estado Maior, Sr. Azambuja Martins (antigo Chefe 
do Estado ;v!aior da expedição General Gil e Oficial 
de ligação): 

( 1) Revista ltl/litar, n.0 9 1 O de Set. Out. 1932. 
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o dorumeutúrio <l<'. til cnmpnuha 

PELO TENENTE MÁRIO COSTA 

« . . . ela (a campanha) não se presta a exalta­
ções de qlória militar, mas sim a despertar o estudo 
e metódica preparação militar para obter mais e 
melhor rendimento do soldado indígena, evitando 
improvisar expedições». 

• • • 
Discuto o que diz a Portugal Colonial quando 

afirma que o livro veio trazer a lume uma série de 
acontecimentos a que o tempo ainda nllo concedeu 
maturação suficiente para sôbrc êles se fazer um 
juí::o definíti\-o e que n<lo se apresentam nem hon­
rosos, nem dignos do Exército Português, ele. 

Os acontecimentos referidos no meu livro não 
os cataloqo nem ninquém os deve catalogar comõ 
honrosos ou diqnos, ou pelo lado contrário. 

São apenas da qucrra. 
E mesmo um exército, nem se honra nem se di­

gnifica exclusi,-amente com vitórias. i Isso é quando 
a gente é menino que só nos contam qlórias ! 

Diqnifica-se e honra-se, por bem servir e, coro­
làrianH~nte, bem cumprir. 

• • • 
O ambiente, o meio- e no caso da campanha 

da África Oriental, o moçambicano e o da Metró­
pole- têm forçosamente de entrar nas parcelas das 
conclusões, como causas de tôdas as modalidades de 
uma guerra: directas, indirectas, imprevistas e de 
momento. 

Note-se e bem : de momento. 
Mas- e falo como tropa-pela leitura dos nos­

sos Relatórios t.:-m de considerar-se que houve nesta 
campanha contra os alem<lis, um bem vincado am­
biente de desgraça, pleno de fatalidades, uma série 
de circunstancias que permitem justificar o que, de 
relance, le\ianamente, sem análise militar, à paisana, 
pode ter parecido apenas dcri\"ado de inaptidão ou 
incompetência-para ser claro e sério. 

(,Por que n<lo holl\-e vitórias? (,Por que não 
hou-ve glória? 

Alguns cxcerptos de Relatórios nossos, podem­
-no explicar. E neste caso já não é o inimigo que 
fofa .. . 

Somos nós mesmos que fazemos a nossa his­
tória. 
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Atente-se, medite-se nestes excerptos, a inda iné­
ditos: 

Sóbre o estado sanitário 

Companfiia • . . . doença pro\·enientc das muitas pri;a­
çõcs que de há muito ;inham experimentando: fome, sêde, calor e 
frio. De tôdas as unidades expedieionárias era a que ;inha desde 
Junho cm marchas sucessi-,,as de um para outro ponto; e, de tôdas 
as que faziam parte da coluna, a que linha mais serviços anteriores 
na vigilância de fronteiras e cm contínuo bi\'aque de alarme .•. • 

• .. . No dia 1 S de No\'cmbro, ao assumir cm ~angoma (Lu­
lindi) o comando da chamada •Coluna de :"-1assassi>, o Sr. major 
Cunha, o estado da compnnhia do meu comando era ''crdadei­
ramcntc lastimoso ... • 

•. . . podia o mesmo Ex.mo Comandante contar com a boa 
\'ontadc dos meus oficiais que até aqui nunca haviam abandonado 
os wldados, né'ío obstante o seu esgotamento físico pelo facto de 
há quatro meses se não dcscalçai·cm e dormirem no chão . . . • 

•. . . De"o dizer a Sua ex.• que o estado da companhia é 
por tal forma lastimoso pelo multo que dela se tem exigido, que já 
não é urna companhia: é somente um grupo de esfarrapados e de 
extenuados . . . • 

«. . . O estado sanitário d,,s praças indígenas deixa muito a 
desejar pelos seguintes motivos: o estado deplorável do fardamento, 
a falta absoluta de agasalho, pois não têm um único pano para se 
cobrirem durante a noite.. . t'alta completa de medicamentos, 
havendo muitas P«was sem curativos, cheias de feridas pelas per­
nas ... • 

« ... As praças que baixam ao hospital ficam ainda com a sua 
saúde mais dcspaupcrada. Atribuo isto, à situação \"Crdadciramcnte 
assombrosa do l lospltat Provisório, junto à praia, cercado de depó­
sitos de géneros, alguns dêstcs cm mau estado, tendo à rectaguarda 
o \"asto espaço pantanoso coberto de dcjcctos e, à frente, a própria 
praia de que as praças europeias e indígenas fazem uma grande 
sentina ... • 

•. . . Por uma junta m(xlica que inspcccionou todos os sol­
dados indígenas foram nesta companhia, julgadas como necessi­
tando ser ~acuadas, 88 praças ... • 

• ... A grande maioria dos diagnósticos tem sido impaludismo 
e disenteria. Praças h.l que baixaram, durante êste mês, três vezes 
ao hospital ... • 

Sóbre o fardamento 

• ... No geral tôdas as praças se apresentaram quási nuas e 
com o moral abatido . . . • 

• . . . e outro tanto acon.tccc com alguns soldados que fazem 
uso de panos de tenda com gra"c prcjuí::'.o para a Fazenda . . . • 

•. . . l lá praças indígenas que né'ío têm fardamento, fazendo 
todo o sci·viço com bocados de linhagem a servir de tanga, não 
tendo aspccto de soldados, chegando a confundir-se com carre· 
gadorcs ... • 

• ... alguns europeus andam quási descalços. A maioria das 
praças indígenas, cobre-se de noite com as esteiras, por não ter 
manta-capote ou qualquer outro abrigo ... • 

« ... Seria, pois, de tôda a conveniência, que os soldados in­
dígenas trouxessem, pelo menos, as pernas protegidas de alguma 
form,,, sendo recomcndá'"el o uso obt igatório de grevas, à seme­
lhança do que fazem ingleses e alcmêiis, sempre dotados de uma 
boa orientação prática ... • 

Sóbre a alimentação 

e. . . Antes mesmo de chegar a Mocímboa do RO\·uma e 
desde o primeiro até ao último dia cm que comandei o sector, li\"e 
sempre, perante mim, o espectro da fome e, algumas -,,ezes, <> rea­
lidade, para as praças indígenas da guarnição. Esta situação já du­
rava há muitos meses, quando ali cheguei ... • 
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• . . . Quantos dias passaram aqueles desgraçados a meia ra­
ção e sem ração alguma é que cu não posso fixar; i mas o estado 
de anemia das praças da 17.• Companhia Indígena, a percentagem 
de doentes e cegos, os relatórios do médico e dos comandantes 
daquela unidade, tudo atesta que foram muitos! .. ·" 

•. . . A aliment.ição fornecida pelo depósito de ;Í\"eres do 
destacamento é de péssima qualidade e as percentagens não são as 
suficientes e as indicadas pelo Regulamento de Subsistências. O ;i­
nho é mau. A água que \"em de depósitos superficiais, a S quilóme­
tros de distância, a oeste do destacamento, é também de má quali­
dade e pouco <lgradá,•cl. Esta deficiência na alimentação, a qual é 
igual para todo o pessoal, trnduz-se no abalimcnio físico e moral 
da tropa .. ·" 

• ... O pão, às ,-czcs. chegava com bolor e a carne não Yi· 
nha por os bois abatidos terem sido considerados impróprios para 
a alimentação; às reclamações sôbrc o assunto, as instâncias res­
ponsá,·cis, ficavam pelo menos indiferentes •.• • 

Sóbre a falta de auxiliares 

• . .. Solicito a V. Ex.• enérgicas providências .. • Sendo de 
maior necessidade a nomeação de um 1.0 sargento da Província 
para responder pela companhia, pois que todos os outros só pen­
sam cm ir-se embora e quando se lhes exige trabalho, estão doen­
tes e nada querem fozcr, porque também nada sabem fazer . .. » 

• ... A companhia né'ío tem um sargento capaz de responder 
por ela, fazendo falta um S.1rgcnto que saiba escrever. Não lhes 
falta boa \"Ontadc, mas .. ·" 

Sóbre o pânico 

•. . . i Só \"i uns grupos de soldados no lado esquerdo em 
monte, iá deitados e separados da flecha e de parte da extrema 
guarda a\"ançada, cobertos com o mato, fazendo fogo ao acaso e 
cm tino algum, possuídos de ''crdadciro pânico!. .. " 

• •.. Era despejar cartuchos com a cabeça escondida atrás 
do parapeito e com os olhos cm mim cm ,-ez de olharem para o 
inimigo. Vendo que nada conseguia da maioria, para de algum 
modo os afoitar, mandei pôr sôbrc- o parapeito todos os sacos da 
ração dos indígenas e dos carregadores, a scn·ir de barretes, o que 
lhes deu um pouco mais de cinimo, conseguindo então que uma 
parte, com a cabeça a coberto, desse à arma, ao menos ... na di­
recção do inimigo •.. • 

« ... em poucos dias e antes do avanço sôbre Lulindi, com 
baixa aos hospitais de Palma, mais de t.000, a quási totalidade das 
fôrças europeias há pouco chegadas e ainda sem combates, e um 
grande número de oficiais e sargentos. Por outro lado, a chegada 
às unidades que opera\"am na frente, das ordens do Quartel Gene­
ral da Expedição pcjad,1s de listas de nomes de oficiais, sargentos e 
outras praças, muitas nunca saídas de Palma, outras apenas desem· 
barcadas, que as juntas manda\fam retirar com destinos -,,ários-te­
,.avam desânimo a muitos n<'ío Indígenas .. . • 

• . . . O bombardeamento foi feito por tiros isolados de 4 cm 
4 minutos, caindo sôbrc as nossas fôrças :;:; granadas que causaram 
pequenas baixas. As companhias indígenas, que estavam cm forma­
tura,. abrigaram-se rilpidamcntc, e sem grande pânico, com as defor· 
midades do terreno e rochedos que ,,li havia cm abundância, to­
mando posições e entrincheirando-se, prontas a defender-se dum 
ataque calculado d,, infantMia inimiga. 0; europeus apavoraram-se 
mais, bastantes fugiram, só pamndo cm Mocímboa do Ro;uma, 
fazendo êssc trajccto com rapidez espantosa ... • 

Sóbre o material 

e, .. Verificou-se, durante o combate, que muitas das espin­
gardas 6m K m 86 que estavam distribuídas às praças, bem como 
as muniçõcs- pÓl\"ora com fumo não funcionaram como era para 
desejar, pois que, com frcqüência se encravam, de\·ido princi­
palmente à má qualid,,dc dos cartuchos (fendidos) e ao muito uso 
dos cxtractorcs que não agarra\'am nos cartuchos para os extrair; 
defeitos estes que muito se fizeram sentir ... • 

• ... homens a distribuír petróleo e martelos para abrir cula­
tras durante o combate de Nangadi ... • 
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São estes pequenos nadils que marcam lôdas as 
campanhas. 

Sao as palanas escritas nos inten-alos da luta, 
nas horas de descanso bre,-e, que hão de fazer a ver­
dadeira história desta campanha contra os alemãis 
na África Oriental. 

Porque se espera? 
Pelo tempo? 
Se é isso só, já se esperou de mais . 

• • • 
Alguns artigos lenho escrilp para a Reílisla Mi­

litar (1) sôbre a campanha da Africa Oriental. 
O meu pensamento ao escre\"ê-los foi apenas 

êsle: mostrar algumas acções que é preciso fazer 
realçar, obriqando ao preito de gratidão pelos mor­
tos da s;iuerra em Moçambique e dislinquindo os vi­
vos nos seus actos de abnegaçt'lo--que os houve-e 
de sacrifício pela Pátria- que não f91taram (2). 

Po.r isso a dedicatória do E o Inimigo que 
fala: A memória dos mortos e à glo riosa amar­
gurri dos vivos que se bateram na campanha 
da Áfri ca Oriental. 

É que eu não me esqueço que pertenço ao 
Exército e que também fh a guerra. 

(1) Tllulos dos artigos: 

•A Grande Gutrra na África Oritntal>, n.0 • 9 10 de Sei., Out. (1928). 
•Nangadi», n.0• 5 6 de Maio Junho (1929). 

, cO primeiro combate de Ntgumano-, n.•s 3/4 de Março Abril (1930). 
•A coluna de socorro a Neval .. , n.0 • 3 4 dt Março Abril (1930). 
cOa travessia Nevala·Nangadi., n.0 • 5 '6 de Maio /Jul ho (1930) . 
c~fem6ride• da Grande Guerra na África Oricnta l• ,~n.•• 7/8 de 

Julho/ Agosto (1930). 
cUm relatório de paz em tctnpo de guerra•, n.0 • 5/ 6 de Maio/Ju­

nho (1931). 

Além de outros qut ainda não foram ·publicados e ji~:entregucs 
âqutla Revista. 

(2) Infelizmente são dtsconhecidu da 111u/f/dão algumas acções im· 
portantes, apenas divulgadas em meia dúzia de artigos de jornais- onde 
qullsi sempre a fantasia, ttntando elevar a acção, conduz à dúvida- a outra 
meia dd.zia de leitores. Esque.cem·s-e os reconhecimenl,os do Rovuma, a tra· 
vessia dbte rio, a tomada da Ribeira de Ne•ala, a defesa da áfua, a reti­
rada de Nuala - princlpalmenle esta última acção que apenas tem sido 
tratada na au1 precipitação e não na sua exttuçllo; a valentia, o moral, de 
algumas fracções em Qui.ambo, etc. , etc. 
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Grande 
Industrial 

Exposição 
Portuguesa 

S ecção Colonial 

Rclaçiio das recompensas obtidas pelos expositores parti­
culares: 

Angola 

Granda Prémi de Honra- Companhia dos Diamantes de 
Angola, Compa11hia dos Caminhos de Ferro de Benguela, Socie­
dade Industrial de Tabacos de Angola, L.d• •Sital•, Companhia Ge­
ral de Angola. 

Medalha de Our o- Imprensa Nacional de Angola (três), Em­
prêsa Gráfica de Angola (três}, Missões dos Padres do Espírito 
Santo, l lerculano Ferreira, L.d•, Companhia Agrícol.1 de Angola, 
Sociedade das Minas de Cobre do Bembe, Câmara & C.•, Compa­
nhia Colonial de Navegação. 

Meda lha de Prata-Plantações de Coemba, L.d•. Ricardo 
Pires & C.• (duas), João Martins, L,d•, Caminho de !'erro do Am­
boim. 

Medalha de Cobre - Herculano Ferreira, L.d•. 
Menção Honro;a -Herculano Ferreira, L.d•, Ferreira Sopas 

& Beja, L.d•, A Resistente, José Lourenço. 

Cabo Verde 

Grande Prémí' de Honra - H. Ribeiro de Almeida. 
Medalha de Prata- Sociedade de Tipografia e Publicidade 

L.d•t, .M. l~ibeiro de Almeida, Herdeiros do Dr. José A. Ferro, So­
ciedade Ultramarina de Conservas, l..d•. 

Medalha de Cobr e-José de Matos, L.d", Jo3o Baplista Pires 
de Oliveira, Salinas de Cabo Verde. 

Guiné 

Medalha de Prata-João Lima Gomes. 

Í ndia 

M3dalha de Ouro-Direcção dos Serviços Agrícolas da Ín­
dia, Imprensa Nacional da lndia (duas), Cosia & C.•, Cooperativa 
lndusfrial de Margão, Juffer. 

Medalhl de Prata - Gcnpot Xencor Torney, Emprêsa Indus­
trial da lndia, Josephine Hongaz. l\arana Ganaxa Zanliê. 

Menção Honr.>sa-Cooperali\·a Industrial de M<irgão. 

Macau 

Medalha de Ouro- lmprc:-nsa Nacional de Macau, M. N. Fer­
nandes & Filho (duas), Fábrica de Cimentos da Ilha Verde, K. C. 
Poon, Col<'gio Santa Isabel, Pon-Va-Cheang, Kuong-Cheong-Seng, 
Kuong-lec-llcong, Tai. lcc-Mow. 

Medalha da Prata-On-T<ii, Kuon1t-lling-Chong, Kuong­
·Mei-Chang, \\"ing-Sing-Song. Kuong-Man-Cheong (duas), Kuong­
-lec·llcong, long-i'loc-Tong, Ho-To-Tong, llip-llcong, Son-Ton11. 
PaR-Cun1t, Kuon11-lnen, Tai-Kuong-Sen11-Kei, Tong-lleng, K. C. 
Poon. Fábrica de Tejolo da Ilha Verde, The China Metal & Co. Lld. 

Mejalha de Cobre-Chong-Seng-Chcng. 
Menção Honrosa- Chu-Kei, Chum-San. long-Sen, lec-Kei, 

K. C. Poon, Chan-Tong, Colégio São José, Colégio Sant<i Isabel, 
Hop·Shing-Loong, farmácia Popular, Seung· Wing-lling, Chun­
·Lung-lllng, Nom-llang, Chang-Shing-Ping, Ching-SM, Tat-Chcong. 

Moçambique 

Gr ande Prémio de Honra -Monteiro de B.irros, L.d•. 
Medalha ae Ouro- Imprensa Nacional de Moçambique (duas), 

Minen-a Central, fábrica de Cimentos Portland de Moçambique, 
Missão de Magude (três). Missões dos Padres Fr<inciscanos (duas), 
Armando Teixeira Rebelo, Fábrica !\acional de Moagem e Massas 
Alimentícias, L.d~, Sena Sugar Estales, Lld., Emprêsa Agrícola da 
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~ma "[onterênria lmnerial" 
ReünMe em Li~boa no próximo mês de ~1aio 
a primeira ronf erên[ia do Império Português 

foi publicado o seguinte Dmeto rnio texto dispensa comentários: 

A 
política colonial adoplada e seguida, lenta mas persislen-

• temente, nos úllimos anos. impÕC uma modificação radi­
cal dos mélodos de adminislraç<lo alé agora seguidos. No 
ano p,1ssado o :-linistro das Colónias, rctllizando uma as­
piraç.io que, logo cm 1911. nos aparece expressa no re-

latório aprcsenlado ao Congresso pelo ~linislro Ccn·cira de Albu­
querque. \"isilou as colónias de S. Tomé, Angola e Moçambique, 
disculindo os respccti,•os orçamcnlos com os scrciços inleressados 
e rcali•ando reformas imporlanles na organlz,1ç<lo adminislrali\•a. 

(; preciso que o conlaclo assim csl,1llt!lccido se não quebre. 
Dcnlro d,1 orienl,1çiío lraçada é nccesStlrlo nuc a rc,·is.1o dos orça­
mcnlos coloniais, que representam a base sôbrc que assenta tôda a 
admiuish·açiío durante um ano, não só continue a fazer-se por meio 
de discuss.io dirccla em rclaçiío a Angola e Moçambique, mas Iam· 
bém que se atar1iuc a Iodas as mais colónias. 

Ntl ,·crdadc a se,·eridadc na re,·isiío dos projcctos dos orça­
menlos coloniais feita pelo Poder Ccntrnt. no sentido de garantir o 
equilíbrio financeiro. é, cadtl \"CZ mais intensamente, uma necessi­
dade da administraçiío colonial portuguesa. 

Os projcctos de Orçamento sJo ordinàriamcnte elaborados 
muito cedo para serem cm·iados ao :-línislério das Colónias, 
onde, depois de relatados e de disculidos pelos órg:los comoeten­
tes, s3o apro,·ados pelo :-1inistro, e cm seguida dc,·oh-idos às co­
lóni\\S para terem execução. 

Esla rc,·isão não tem assim um .1spccto prático: os ajustamen­
tos s.fo difíceis por serem realizados longe das ''istas e da inlluên­
cia imedialil das entidades que hão-~c ohsen•ar as ''erbas inscril<1s. 

A experiência colhida na ''islla minisleri,11 cfccluada nos ter­
mos do decreto n.o !?1.060, de 6 de Abril de t93!?, moslrou que a 
discuss.1o do orçamento com os chefes rcsponSth-cis pela sua exe­
cuçZto permite que ~stes esclareçam imporl,111tcs aspeclos dos pro· 
blcrn.1s que lhe esliío confiados e marquem uma oricul<1çâo dcflnida, 
dcícndcndo·a cm foce das necessidades ambicnlcs: os números lo­
mam, nas discussões que se lr<1\"'am com os próprios interessados 
n,1 direcçZio dos serviços, uma significação diferente da que têm, 
quando examinados à dislància de milhares de quilómetros: não 
pode obter-se êste resultado quando as cnlid.:1dcs que têm de cum­
prir os orçamentos estão para baixo do equador, a muilos dias ou 
scmarl<1S de Lisboa. 

:\c:.tc momcnlo o contágio dircclo enlrc os órgiíos superiores 
d,1 adminislraçé'io colonial e os órgtios locai~, só pode cstabclcccr·se, 
charn1111do ao Terreiro do Pa.;o os Go,•crnadores das Colónias 
ptlr,\ seguirem e defenderem os seus orç<1mcntos para o [uluro ano 
cconômico. 

J\ssim se evitarão dcmoi·as e alrazos r1t1 aprovaçlio dos Or-
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l.ugcl<l, L.d•, Sociedade dos Sabões da Munh.:1ca, L.d.t, Companhia 
Coloni<1ldo Bu2i, Sociedade >lincirn e Gcol~iea do Zambeze (duas), 
CompJnhiil de :-toçambique. 

Medalha de Prata-Caminhos de Ferro da Bciril, Fábrica 
:\,1cion.:il de Moagem e '.'lassas Alimcnlícias, L.d•, '.'lissiío de Ma· 
lluJc, Mincn•a Central. 

Medalha de Cobr a- Companhia Colonial do Buzi, D. Ana 
:\c\"CS. 

S.Tomé 

Medalha de Ouro -Roça Boa Enlrad,1. 
Mgdalha de Praia-Roça Boa Enlrnda. 

Timor 

M3d31ha de Ouro-Escola Muuicipal de Díli, :vtissões dos 
J>,1drc5 do Espírilo Santo. 

Menção Honrosa -Escola Municipal de Díli. 
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çamcnlos, que 5do uma das grandes dificuldades com que tem de 
lutar a adminislraç'"> colonial. 

A voz das co!..>:1ias longínquas elc\•ar-sc-há assim, cm um in­
tcrêssc cico, nas rcparliçõcs do seu :>linislério, dando às resposlas 
orçamcnlais uma fôrça que os relatórios, as informações, <1s juslifi­
cações, escritas de longe, lhes não podem transmítir. 

Razões imporlantes de ordem polílica 11consclham que, apro­
ceitando·sc csla oportunidade, se rcünam cm Lisboa os Gocerna­
dorcs Coloniais, realizando, se <1ssim se pode dizer, a nossa pri­
meira Conferência Imperial. 

lf,) na ''crdade um certo número de problemas de interêssc 
comum que cm comum convém regular. As colónias portuguesas 
lêm alé agora lrabalhado como corpos que cm n<ida dependem 
uns dos oulros, ignorando-se na sua acçtio. 

Têm que passar a agir como parles inlcgranlcs de um mesmo 
conjunlo. Na Conferência a que se <1ludc scré\o poslos e discutidos 
os problemas que a lodos interessam. E assim o Império Colonial 
Português aparecerá aos olhos do país n<1 sua perfeita unidade. 

Nestes termos hei por bem decrelar o seguinte: 

Arligo 1.0 Em :>!aio de 1933 reünir-se-h3o cm Lisboa os Go· 
,-crnadorcs Gerais de Angola. Moç,1mblquc, e Eslado d<1 fndia e 
os Go,•crnadorcs das Colónias de Cilbo Verde, Guiné, S. Tomé e 
Príncir>c, M.:1cau e Timor. 

§ t.o Os Gocernadorcs chamados nos lermos dêste artigo, 
poderão lazer-se acompanhar, com o ,1sscntimcnlo précio do Mi­
nistro das Colónias, do Chefe de Serviço de Pa!cnda Colonial ou 
do Chefe de Serciço que mais qualificado se ache para a discussão 
do Orçamcnlo, desde que a sua ausência n3o cause prejuízo aos 
rcspcclivos scrciços. 

§ !?.o Os funcionários a que se rcíerc o § ,mtcccdcnlc não po­
dem dcmor,lr·SC na >1clrópotc. depois de concluídos os lrabalhos 
para que foram chamados, mais de que o tempo que decorrer até 
ao primeiro transporlc de regresso à colónia a que pertencerem, 
sal'"o se ao gôso de licença gr<1ci0Sc1 lh·ercm direito. Desde a saída 
da colónia alé ao rcgresi;o ser-lhes hão pal}os os ,-encimenlos le­
galmente eslabclccidos para os funcionários na silutlç<io de cham<1-
dos à Mclrópolc. 

§ ~.o O Minislro das Colónias pode dispensar o Governador 
da Guiné de assistir à rcünião a que se refere o presente arligo. 

Arl. !?.o Durante a estada cm Lisboa dos Go,·crnadores Gerais 
e das Colónias referidos no artigo anlcrior, o Ministro das Colónias 
disculirá com êlcs os projcctos de orçamento para 1933-t934 que 
tíccrcm aprescnlado, decidindo as questões que lhes csllverern li­
gadt1S. 

Arl. 3,0 As resoluções que o Miuislro das Colónias lomar sô­
brc cad,1 um dos ponlos le,·antados n,1 discuss.io dos projeclos de 
Orç,1mcnlo, constituirão o conjunto de allcraçõcs que os ser\"iços 
de Fazcnd,1 de cada colónia inlroduzirão nos projcctos, con\"cr­
tendo·se em orçamentos definitivos. nos lermos lcg.1is. 

§ t .o Consideram-se <1pro\"'ados dcfinillvamcnle os projcctos 
orçamentais na parle cm que não incidir resolução ministerial ex­
pressa. 

§ !?.º As rcsoluçõ~s referidas no prescnle arligo que importa­
rem allcr<1ções nos projcctos orçamcnlais. scriío publicadas em por­
IMla rnlnislcri,11, a inserir no Diário do 6011Jrno e no Boletim Ofi­
cial d,1 colónia rcspcclh·il, para efeito d,1 1Mrlc aplicáccl do arl. !?6.º 
do decreto n.o t7.SSt, de 11 de Janeiro de t930. 

Arl. 4.º Continuam sujcilos às disposições lc1t,1is cm vigor, os 
projcctos de orçamento colon iais cuj,1 tfücussiío na Metrópole não 
lenha sido fcila com os Goccrnadorcs das rcspcclivas colón ias. Ao 
prnjcclo de Orçamento da Guiné para 1933·193·~. lá disculldo com 
o rcspeclh•o Governador, aplica-se a disposiç3o do artigo anterior. 

Arl. s.o O Ministro das Colónias rcünlr,\, no mês de Maio, cm 
conferência, todos os Governadores Coloni,\is presentes cm Lisboa 
para trat,u e rccoh·cr inleresses comuns das colónias. 

§ único. Á Conferência dos Governadores referida no pre­
sente Mligo, assislirão o Secretário Gcr,11. os Dircctores Gcr<1is do 
Minislério das Colónias, os membros do Conselho Superior das 
Colónias que o Ministro ou os Go,•crnadores cnlcndam con'<'e· 
nicntc. e um funcionário cm sen·iço no Minislério das Colóni<1s 
que, sem remuneração especial, sccrclariará os trabalhos. 

Art. 6.º Rc,·oga a legislação cm contr,irio •. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
ESCOLA SUPERIOR COLONIAL 

Vai, finalmente, abandonar as cscass.1s salas da Sociedade de 
Gcogrnfia, cm que estac<1 alojada, a Esco'a Superior Colonial. Quer 
pela sua lmporlância, quer pela írcqüêncitl que tem a escola, não 
podl,1. realmente, continuar a funcionar nas condições acluais. 

O noco ..-diíício, se bem que, com cartÍclcr proçisório ainda, 
rcünc lodaçia magníficas condições para a instalação desta impor­
tíssima escola. 

PORTUGAL COLONIAL 



HÁ quem conteste a 
beleza das pretas 
- e há, também, 

quem a exalte demais. En­
tre os dois extremos -
aquele que as considera 
simples animais e aquele 
de que nascem os mesti­
ços, ha um meio termo 
aqradável e cheio de pi­
toresco em que cabem c:;­
tas representantes da be-

PORTUGAL COLONIAL 

MULHERES 
NEGRAS 

(Cliché do dr. A~I Pratas; I.º prémio 
de foto arai ia do jornal «0 Lobito•). 

lesa africana fotografadas 
com os seus atavios ca­
ra cter í s t í cos, ímpenetrá­
~eís ainda à internacíona­
lísação da moda feminina. 

Uma virqem moçambi­
cuna, uma mui/a alegre e 
maternal e uma mucan­
dona do Amboirn garrida 
e ·«coquettc» como qual­
quer branca eleqante. 

São três tipos puros 
que na sua genuínidade 
não alterarão, decerto, os 
pontos de ,-ista daqueles 
que as detestam nem os 
daqueles que as apreciam 
de mais. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 
ligo reC'entc da revista 01/ramare: 

T 
O 

sr. Rcné Pi ­
non no Eu­
ropéen co­
menta um ar-

"A imprensa francesa e a opinião pública são le,·adas a cons­
tatar muita vez que, na Imprensa fa~cista, há uma ausência de objecti­
vidade, uma paixão cega e, quando se trata da França, uma falta 
de espírito de justiça de tal ordem que não nos permite deixar passar 
sem comentário, um arti1to Importantíssimo vindo a lume na re­
vista Offramare, que é o órgão oficial do Ministér-io das Colónias, 
italiano. 

O seu número de Junho contém um estudo geográfico e po­
lítico cujo fim claro é o de orientar as reivindicações !antas vezes 
tumultuosas do fascismo cm matéria de política exterior, para as 
soluções razoáveis e práticas. 

As reclamações italianas 

À N s 
são mediocremente regadas e 113.0 podem sustentar, além de uma 
populaç<lo .irabc e cm cspeci.il berbere que se ,-,1i multiplicando, se­
não um número restrito de europeus. 

Dá-se o mesmo na ,\!rica do Sul que constitui um Domínio 
britânico. 

Quanto ils vastas extensões desérticas, parece-nos inútil refe­
rirmo·nos a elas. 

Rçsla portanto o que o autor do artigo da Oftramore chama 
a alta Africa. 

Aquela cm que a altitude superior a 1.000 metros, compen­
sando a latitude equatorial, permite ao europeu ,-içer, trabalhar, 
educar uma fomília. 

Estas regiões são, segundo o escritor italiano, a Etiópia, a 
Uganda, o Kcnya, T,1nganylM, a lh>ci,1 Superior do Congo, Mo­
çambique, a Rodésia, Angola ou, pelo menos, largos troços destas 
mesmas regiões. 

São possessões inglesas, 
parecem-nos de certo modo 
fundadas cm um ponto apenas: 
as colónias. A revista Oflramarc 
estuda objectivamcntc a Áfricil, 
inquirindo sôbrc quais seriam 
as partes dêsse vasto conti­
nente que melhor poderiam 
convir à Itália, na hipótese de 
ser feita uma revisão dos man­
datos coloniais. 

À Divisão 
portuguesas, belgas, italianas 
(numa parte da Erylhrcia) e um 
pais independente aulochtone, 
a Etiópia. 

da AfPica 
Nenhum dêsles territórios 

é possçssão ou mandato francês. 
E para notar que o autor 

n3.o insiste sôbre a Etiópia. 

A Itália pode cxpertar 
homens mas nunca capitais. Ela 
tem pois a necessidade de ter-

São, segundo o seu crité­
rio que é também o nosso. os 
altos planaltos de Katanga, Tan­
ganyba, Kcnia e Uganda, que 
"podem absorver uma emigra-

ras onde os seus emigrantes,­º excesso de uma populaç3o 
sempre crescente - possam es­
tabelecer-se e trabalhar com os 
seus braços. 

Transcr ito de «l'Essor Colonial» 
d e 4-12-1 932 

ção europeia t;io importante 
como aquela que, cm qulras 
épocas, se dirigiu para a Africa 
do Sul ou a Austrália .• 

Isto exclui todas as re-
giões de clima e vegetação tropicais, onde o branco não possa 
trabalhar, viver até, e onde êlc pode apenas empregar capitais para 
engrandecer o país e ''alorlzá-lo com a ajuda da mão de obra in­
dígena. O Congo, os Camarões, Togo, o Oeste Africano alemão, 
uma parte do Este Africano estão neste caso. 

Aí nada pode fazer o emigrante italiano que apenas pode 
dar o seu trabalho. 

Nove décimos da populaç3o europeia vivendo em África, 
ocupa as regiões cm que o clima é temperado, se bem que a super­
fície da África temperada seja apenas um c itavo da superfície total 
do continente. 

Não pode portanto abso1~vc1· um grande contingente de emi­
grante;;. 

E preciso acrescentar a isto que, terras como a Argélia, Mar­
rocos e essa Tunísia de que os italianos falam com tanta facilidade, 

Na região de Tanganrba, 
h<Í aproximadamente 10.00C eu­

ropeus na sua maioria ingleses alcm3cs e belgas. Mas se um núcleo 
importante de colonos Italianos ali ~e fossem fixar, a Sociedade das 
Nações não poderia deixar de tomar conhecimento do facto, antes 
de determinar qual o fim que dc\'cria ser dado, aos vostos territó­
rios que forma,•am outrora o Oeste africano alemão. 

Os representantes de lodos os estados membros da Socie­
d,1dc das Nações leriam de disfrular dos mesmos direitos aos terri· 
tórios sob mandato. 

Quando a imprensa italiana se refere à rrança, com o aze­
dume costumado erTa o alvo. 

No somos nós os detentores dêsscs territórios onde po­
deria vivei· e dcscrwolvcr-se a cmigraçilo italiana. 

É importante encontrar-se esta constatação cm uma revista 
italiana de inspiração oficial.,, 
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FEITIÇO 
(Conclusão da página 14) 

Enfureceu-se: A mãi já velhà e achacada valia 
evidentemente muito menos que à irmã. A morte 
deslà para salvar a outra tinha sido um ,-erdãdeiro 
roubo de que o Sandramo se considerava 'ilimà. 

Lembrou-se depois que os feitiços da bruxa de­
certo não ficariam por ali. Após a irmã iria à mu­
lher- e quem sabe se êle tãmbém. 

E o pior é que não tinha quem o indemnizasse 
do mal. Atormentado pelo medo e, à O mesmo tempo, se-
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quioso de vinqança, resolveu cortar o mal pela raiz 
Deitou mão a uma corda e meteu em passo estugado 
pelos carreiros serpenteantes e labirínticos do gentio. 

Num cruzamento verdejante topou Alija que se­
guia pachorrentamente com a cabaça de água no 
toutiço. Ela bispou-o de lonqe mas \Oltou a cara e 
continuou o seu caminho tão indiferente e tranqüila­
mente como antes. 

O Sandramo acelerou o passo e cônscio da 
obra de justiça que imaqinara, deitou a mão pos­
sante ao gasganete da preta e tombou-a logo de 
borco. Grunhiu ela ainda mas já não pôde levar mais 
longe protestos nem defesa. Com uma das mãos en-

PORTUGAL COLONIAL 

COLONIAL 
CQEVE-SE IMPilENSA 

PORTU­
GUESA H

ENRIQUE de Paiva Couceiro foi o Governador Geral de 
Angola que mais clara e precisamente definiu o prcblema 
desta imensa parcela do nosso domínio ultramarino; e essa 
dcfiniç<lo não se ajusta apenas a uma época em que o con­

ceito colonial se condenS<wa nas bases duma ocupação efecliva: 
a<'ança pelos anos fora e desdobra-se cm variados aspectos dêsse 
mesmo problema, não chegando a perder aquela actualização e 
superior tino adminislrati\"O porque ainda hoje se orientam os go­
vernantes que não querem cair no ciclo ,-iciorn das "improçiza­
çõcs. nem deixam comprometer o seu nome em fórmulas vazias 
de conccpção ultramarina. 

"Grande professor de colonialismo,,, Pairn Couceiro legislou 
doutrlnalmcntc cm nome da "l~eligião da Pátria,,. E fc-lo com 
tanta ciência e ta l soma de humanismo, que dessa legislação nunca 
mais se apartará o seu alto significado moral e político. 

Unl<'lo, como agora, proctama\·a-se alto e bom som a legiti­
midade da "cxpropria<;<'la. que 

portos e caminhos de 
ferro; agricultura, co­
méreio e ind( slria; co-
lonização, protecção 
aos nativos e assistência médica; instrução e organização admi­
nistrativa, ele. que Pai\Ta Couceiro ou praticou ou estudou dentro 
de uma lógica severa das possibilidades da Metrópole, que nem 
sempre julgou Angola merecedora de "outros conceitos, outros 
créditos e outros tratamentos •. 

Ouçamos palavras Que quanto mais velhas mais rcmoçam à 
vida presente, isto é, mais se adequam ao espírito renovador que 
ora domina as élites Intelectuais. São de Paiva Couceiro e atingem 
o máximo expoente de beleza as concepções atingidas por aquele 
que será sempre "grande professor de colonialismo,,. 

"A idea, a política, os objectivos a seguir em A ngola v isarnm, 
~segundo nós, - a tornai· a possessão ultramarina numa grande 

• província portuguesa, falando 
vai desde as simples atribuições 
urbanas ii diplomática nota in­
ternacional. 

Tínhmnos que dcmonslrar 
ao Mundo europeu a nossa ca· 
pacidade como ocupadores­
primeira parle da "missão his­
tórica. que cramos obrigados a 
cumprir. 

Os Grandes 
a nossa língua, seguindo os 
nossos usos, mantendo as nos­
sas tradições; prolongando, en­
fim, ah"a,·és das Ilhas Atlân­
ticas a própria Pátria Mãe, 
- ,-eslida ao mesmo tempo, 
a alma que assim se cara­
cteriza, num corpo sólido e 
desenvolvimento material,-co­
municações, culturas, lavras mi­
neiras, em ciclo de segura 
eçolução, interessados todos 
os faclores da çida activa, útil 
e tendente para o melhor, 
que o espírito do progresso 
humano dentro de si abran­
ge •. 

de Angola 
Não bastava o poema das 

descobertas e conquistas marí­
timas: era preciso avançar de 
etapa cm etapa, ocupando pri­
meiro, depois pacificando e ci­
vilizando até se chegar ao 
campo económico e arrancar 
das terras a produtividade duma 
herança abandonada. 

À acçao civil e militaP 
do ilustPe GovePnadoP 

H e nPique de Paiva CouceiPo 
Transcrito de o • Comércio de A n gola• 

de Janeiro de 1933 

No xadrez da política in-
ternacional desenhava-se com a maior nitidez uma crítica arro­
gante qnc punha em "cheque. os de5tinos de Angola. Mas antes 
que criassem corpo e alma os tristes ,-aticínios que nos vinham de 
Cecil Rhodcs, antes que a\"olumasse e alastrasse a onda cobiçosa 
que prometia submergir-nos, Pai<'a Couceiro soube opor-lhe uma 
ocupaç3o eficaz a que se seguiu '"um programa sério de obras 
públicas, organizaçiio, ensino, Impulso à produtividade em geral •... 

E foi assim que consegu imos diminuir a campanha derrotista 
que nos era feita no estrangeiro, onde já nenhum sentido moral se 
da,·a à "honra da prioridade" e obsediantemente se pensava na 
partilha de uma herança de mais de 4 séculos de existência. 

N3o é nossa lntençlío fazer a resenha pormenorizada do cmi­
ncnlc colonialista e bravo militar da ocupação. Tôda a gente sabe 
o formidável impulso que êle deu, através de um critério límpido, 
expresso cm relatórios superiormente raciocinados, aos telégrafos, 

O Govêrno de Couceiro 
consta, como se sabe de quatro 

aspcclos distintos mas que se ligam, que se fundem : Ocupação, 
Nacionafi:1.ação, Civifi:1.ação e Fomento, aos quais se agrupam, como 
é lógico, •conquista política, missão humanitária, aproveitamento 
económico, aspirações, deveres, intt-rêsses cami!IBando juntos, 
sem se cnlrechocarcm, antes auxiliando-se rcdprocan;ente, e con­
\"ergindo, na sua finalidade geral, para a "Obra,, a conseguir cm 
Angola .•• 

Aí fica, cm estilo corrente, o esbôço do rch"ato político, mo­
ral e inlclcclual de Pal\"a Couceiro. 

Através das curtas citações que fazemos, transparecem os 
melhores conceitos, slnteses de p<llriotismo, comen tários fortes, 
crítica honesta e cien te, multa confiança e mais fé que contrastam 
singularmente com as manifestações agónicas desta quadra cm 
que tudo e todos se suícidam "n"sla fórm ul<l passiva: deixar correr 
o marfim». 
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clavinhadas na qarganta de Alija, laçou-lhe a corda 
ao pescoço com a outra e apertou, apertou, até ela 
'~erter o último bafo de vida. 

E quando a viu morta-respirou. 
Ali mesmo abriu uma cova pouco profunda 

onde lançou o cadáver. Cobriu-a cuidadosamente 
com terra, calcou com os pés e voltou à libata, muito 
ancho, quási feliz. 

Salvara a mulher, sal,ara-se a si próprio. 
No outro dia elas trabalhavam no culti'rn das 

terras e êle, à sombra da cubata, com o cachimbo 
apagado a pender da larqa beiçola dormitdva bea­
tificamente. 

PORTUGAL COLONIAL 

Propaganda colonial 

A Agência Geral das Colónias, que tem cumprido galharda­
mente o seu programa de propaganda colonial pelo cinema, pro­
moçeu, no dia 2 dêsle mês, mais uma sessão cinematográfica com 
filmes das colónias portuguesas - desta vez no Casino do Estoril. 

A sessão que decorreu, como as anteriores, cheia de interêsse 
e, a-pesar-do mau tempo, assistida por um público numeroso, des­
tinava-se aos • turisles. Ingleses que se encontram no Estor;I. 

Abrindo a sessão, pronunciou uma interessantíssima palestra, 
em inglês, o brilhante jornalista colonial António Eça de Queiroz. 
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INFOUMAÇÕES D O 
MUN,D O COLONIAL 
"' , . '-•C» .. IC:éll 

N
ESTA época em que o proleccionismo alastra e 
as leis o instalam, como doutrina e como fór­
mula, em tantos sectores da vida e da activi­

dade fiumanas- ainda não se pensou em proteger os 
q.ue lraba/fiam contra as arremetidas de tantos que, 
por inveja, insuficiência, maldade ou inlerêsse, se dão 
ao deleite doentio de /fies morder nas canelas. 

em Portugal perdoam-se ao cretino os seus dis­
lates, ao malvado as suas fe/onias, ao imíli/ a sua im­
prod11tividade. É uma questão de saber Jer creiino, 
malvado ou imílil - e ver-se-fió mesmo recompensar 
esses defeitos fabricando em volla dos seus portadores 
uma auréola, em que nem !~dos acreditarão, mas que 
a maioria aceita como uma convenção cómoda. 

Mas se fió por aí um fiomem que, fora das sen­
das fóceis da política, do grnpo de inlerêsses, dos 
cambões sociais, sem alvoroço nem réc/ame,··pelo tra­
balfio 011 pelo estudo, ergue a cabeça acima da média 
-a êsse, não só ninguém prolegeró como não faltató 
desde o insulto à calúnia, desde a intriga ao alenfad~ 
direclo, quem /fie barre o caminfio e lente lançá-lo 
fota como a um proscrito. 

O meio presta-se: Que apareça alguém a exaltar 
um valor, a fa:ur justiça a um liomem que /rabo/fia 
- seró recebido com sorrisos de dtívida, protestos, 
objecções, por mais sólidas ra:.<ões que invoque. Mas 
lembre-se a mesma pessoa de 1110/diut; caluniar, ofen­
der - e logo lerá 11111a multidão a escutá-lo e nume­
rosos propagandistas da sua /orpe:w. 

-PROTECÇA.0 
A.O 'VA.l.OR 

É tempo, realmente, de se proteger os que !rabo­
/fiam. 

A nossa sociedade resenle-se da fa/ la de valores. 
Cremos mesmo que fioje é jó bastante difícil encontrar 
os fiomcns que são precisos para o desempenfio de 
cedos cargos. Nas colónias a crise é ainda mais no­
lóvel. 

Só protegendo os que lrabalfiam e os que valem, 
se deterá a onda dos ineptos e o estímulo aos incom­
petentes. E as vítimas désles devem lembrar-se que são 
muitas ve:us os seus autores. 

lnfeli.w1enle é êsle um género de prolecção que as 
leis são impolentes para criar. 

E só no dia em que cada um tiver como deso­
neJlo e cobarde dar curso a uma calunia ou aceitar 
como fundamentada a primeira acusação que /fie 
cfiega aos ouvidos; só quando lodos lí:urem em volta 
do fiomem que !rabo/fia e produ:.<, um ambiwle de es­
tímulo para as suas qualidades em /ogar das pedra­
das que lioje /fie afiram; só, finalmenle, quando a 
lealdade da maioria se der a julgar com justiça, em 
cada fiomem, qualidades e defeitos- e não apenas os 
defeitos muitas ve:us imaginários que os inimigos, por 
inlerêsse, inveja ou vingança, /fie alribl(em-essa pro­
lecção será efeclivamenle prestada. 

Até lá continua a ser arriscado, para quem tem 
valot; exibi-lo - para quem trabalfia, produ«.ir mais 
que os que sabem ganfiar a vida e triunfar, sem nada 
~~ ft~ 
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do 
Sessão de Homenagem 

Realizou-se em Mossâmcdes, no dia !?4 de Janeiro, uma sessão 
solene de homenagem ao sr. Presidente do Ministério e Ministro 
das Finanças, Dr. Oliveira Salazar. 

As informações que recebemos dlzcm·nos que esta sessão 
constituiu uma grande manifestação de simpatia e apoio à obra da 
Ditadura nacional e do eminente homem público. Durante ela, fo­
ram calorosamente saüdados, não só o homenageado, como tam­
bém o sr. Prcsident~ da República e Ministro das Colónias. 

Assistiu numerosoi multidão, estando representadas tôdas as 
fôrças económicas do distrito, comerciantes, industriais, emprega­
dos, funcionários e muitas senhoras, que deram ao acontecimento 
um rclê,-o absolutamente extraordinário cm Mossâmcdes. 
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Discursaram os srs. Presidente da C.imarn, Presidente da Asso­
ciação Comercial, Gerente do Sindicato, Cald,ls Xa\'ier, Rodolfo 
Quadros, Gama Ochôa e João Madeira, tendo encerrado a sessão 
o seu promotor, o Qo,·ernador do distrito, que pronunciou uma 
notá\'el oração sôbre "Salazar e a sua obra • . 

O pôrto de Novo Redondo 

Em volta do pôrto de Novo Redondo e da construção da sua 
ponte-cais vêm-se. de há uns tempos a esta parte, fazendo tentati­
''ªS de vária ordem para resolver um problema que, de facto, é \"i­
tal para tôdas as ricas regiões que êsse pôrto serve. 

A questão põe-se desta forma: Ou construir uma ponte-cais 
em Novo lkdondo, ou estabelecer dcliniti<""amente o pôrto comer­
cial em Quicombc, actualmente a tS quilómetros de l\o<""o l~e­
dondo, mas cuja dist.lncia se pode encurtar de 6 a 7 quilómetros. 

Como é natural e habitual a questão tem-se desenvolvido com 
celeuma de interesses pri\-ados de ,-ária ordem. 
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Estes s<lo partid,írios d,, ponte-cais cm NO\"O Redondo. O 
Go'<'crnador <lo distrito, representante do inlcrêssc público, mani­
festa-se, dccididamcnl·:, pelo pôrlo comercial do Quicombc, onde 
entende que dc\·c ser construido um cais acosl,\vcl. 

Vejamos, desapaixonadamente, a qucst;to dentro da qual não 
temos, nem dirccta nem lndircclamcnlc, senão o intcrêssc moral de 
\"'Cr bem scr'<'idos os interesses de Angola. 

Parece-nos um êrro tremendo ,, construção da pente-cais cm 
Xo"o Redondo, que apenas scn·ir,\ p.lra prolongar e eternizar uma 
situação perigosa e atentatória dos interesses da região. 

Vejamos a questão, pela análise das \"'antagcns que, incontes­
lá\"'clmcnlc oferece o pôrlo de Quicombe, cm face dos incon\"'c­
nicntcs, sobejamente obscrYados, cm NO\"O Redondo : 

Para os barcos a \"aper são enormes essas '<'anlagcns: um \"'a­
per atracado a um cais. pede carregar 300 toneladas de carga cm 
4 a 5 horas. Em No'<'o Redondo a mesma quantidade de carga não 
se meterá,, bordo cm menos de IS a 16 horas - se não hou'<'cr 
calcma. 

O que tem sucedido neste pôrlo - males que uma pente-cais 
não remediará de forma alguma, \•isto que o defeito reside, funda­
mentalmente, no facto dos \•apores serem obrigados a fundear a 4 
milhas da praia - ê fantástico. Alguns exemplos: O veleiro jovem 
António que entrou no pôrlo de 1\0\10 Redondo cm 6 de Setembro 
do ano passado, para carregar 98 volume; e fazer a descarga de 
mercadoria a granel que trnzla, demorou-~ no pôrto 11 dias por 
ter que aguardar o desembaraço dos vapores, ser demorada a des­
carga e ha,•cr calcma 1 

O \-apor l.uanda, cm 12 do mesmo mês, para descarregar 4 
toneladas e cMrcgar 2S4, não obslanlc ser auxiliado pelo cscalcr a 
\rapor de bordo, só conseguiu desembaraçar-se depois de 3 dias ! 

O vapor Cabo llerdc, cm 14 do mesmo mês, só ao cabo de 
27 horas conseguiu <lcsca1·regar 32 toneladas e carregar 99 ! 

A carga importada é clcscarrcgacta dos navios para batelões 
e dêstcs para chat<ls, que a transportam à ponte-cais. Se acontece 
h<l'<'Cr calcma, a carga permanece nos batelões pelos dias que esta 
durar, ficando sujeita aos prejuízos das ai;-arias, pagas pelo seguro, 
com a perda correspondente de direitos para o Estado. 

Como se explica uma insislênci,, pela consen·ação dêste es.­
tado de cousas, que se pretende agora agrav,u, construindo outra 
pente-cais - isto é, m.intcndo .i slluaç 'º actual? 

Só encontramos um,, explicação: Os principais defensores da 
ideia da pente-cais sJo os agentes da Companhia de Navegação e 
os exploradores das •chatas• que transpcrtam as mcrcadori<ls para 
terra e ,-icc-\·crsa. Cada tonelada ele carga, assim desembarcada, 
rende aos transpertadores 10 angolarcs. · 

Nos anos de 1930 e 1931 a média anual de carga exportada 
foi de 3.163 toneladas. A carga importada foi a J.6-10 toneladas- o 
que rcJ1de muílas dezenas de milhares de angolares. 

E natural, é hum,mo, que estes interesses queiram manter-se 
e se agarrem desesperadamente il solução que os protege - a pon­
te-cais. J\ão é, todavia, justo que os interesses mais altos ela região 
e da colónia, se lhes s.1crifiquem. 

Com a construção do cais acoslá\•CI na baía ele Quicombc­
obra rclati.,,amcntc pouco dispendiosa, dadas as magníficas condi­
ções do pôrto - C\·ita\1am-sc, além cio !riste cspcctáculo dos vapo­
res fundeados a 4 milhas de distância - a calema, as "chatas. e os 
batelões, agra\rando as mcrc,\dorias, as enormt>s despesas que o 
pôrto acarreta ao importador e exportador, a dificuldade das car­
gas e descargas, bem como o embarque e dc!embarouc de passa­
geiros e a demora forçada dos \'apores no pôrto. Conscqücntc­
mcnte passariam a ir a Novo l~cdondo (Quicombc) todos os navios 
que hoje o evitam, dando ao pôrto uma \'ida e prosperidade que 
bem merece e prccis.1; reduzir-se-iam as despesas que oneram os 
exportadores, \-isto que o transporte ele mercadorias até ao cais de 
embarque, feito por "camionetes.,, seria m11 terço mais b.irato que 
o transporte aclual ; ha\·cria mais comodidades e maior rapidez no 
transporte de merc.idorias; cobrari<l o Estado maiores receitas; fi­
caria mais próxima e melhor ~crvicla tôdcl a magnífica região do 
Selles: finalmcnlc, pcrmilíria a saída do gado bo\'ino, abundante na 
circunscriçiio de No,-o l?cdondo e cuja exportação deixa de fa­
zer-se. por impossibilid,ldc de carregamento. 

<,Como se ir.i rcsoli;-er, pcis, a quest<io? 
j, Scr\"'indo os interesses prh·ados duma minoria, de resto res.­

pcit,frcl e que rcprcscnl,, um papel "" economia do Quan:;:a Sul­
ou defendendo o intcr(-ssc púhlico, mais alto, mais nobre e mais ex­
tenso, ao 1,,do do qual se colocou, como lhe cumpria, o sr. Go­
i;-crnador do distrito? 

Montep io dos Funcionários de Angola 

E necessário voltarmos a ocupar-nos dêstc problema que 
ainda rcccnlemcntc foi agitado na Portugal Colonial. 

Estamos com-cncidos que se começará a olhar para êle, de 
frente, nh·clando as desigualdades que aclualmenle existem e que 
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dão origem a castas entre os funcionários da mesma colóni,, e, so­
bretudo, C\'ilanclo no\'aS organizações cxccpcionais ou cxclush-as 
que mantenham uns na situação de protegidos e outros na de des­
protegidos. 

A assistência dc\'c-sc a todos os funcionários, sem clistinção­
de\"'c-sc ao trabalho. Em Angola os vencimentos, como se sabe, 
são escassos, e não permitem il previdência indh-idual e prii;-ada, 
organizações sólidas. O Estado tem que prestar essa assi!lência -
mas prestá-la a todos, indistintamente, impcndo como princípio rí­
gido, que n<io são mais nem menos os funcionários de fazenda ou 
dos Correios. que outros quaisquer. 

Existe entre todos um laço comum : Scn·em o Estado. 
O Estado a todos de\-c considerar igualmente nas suas medi­

das de assistência aos que o scn·cm. 

D r . Ar mindo Monteiro 

Foi com-idado a fazer parte ela missão de técnicos estatísti­
cos do Instituto Internacional de Estatística que, cm Setembro ou 
Outubro, do corrente ano, visitam o México, a con'l'ilc e a expen­
sas dêste país, o sr. Dr. Armindo Monteiro, ilustre Ministro das Co­
lónias. 

Uma promessa imprudente 

Referem os jornais estrangeiros que, cm plena Conferência cio 
Dcs.1rmamcnto, o Ministro das Colónias francês, sr. Albert Sarraut, 
perante o desejo manifestado pcJ,, Alcmt1nha ele fazer pal'lc ciuma 
comissão encarregada ele estudar o estatuto clclS tropas coloniais 
cleclarára: «A delegação francesa felicíla-se por ver figurar a Ale­
manlia nessa comiss<io, considerando a possibilidade de, num futuro 
pr6ximo, certas nações europeias que não possuem colónias pode­
rem colaborar na grande tarefa das nações c9loniais para a valo­
rí:1.ação de imensos conlíncnle.s que, como a Afríca, são assa.~ vastos 
para associar o labor solidário de lodos os povos europeus•. 

Abstemo-nos de comentar aquilo a que se poderia chamar e 
lci;-iandadc dum Ministro das Colónias. Êssc comcnt.lrio está. da 
resto, feito pela própria imprcns.1 francesa, que parece não se feli­
citar tão efusivamente como o seu ministro, com o acontecimento. 

O que resta saber é se o sr. Albert Sarraut acharia bem que 
a França se despejasse das colónias que hoje administra sob man­
dato, par" não falar das outras, no dia cm que d espécie de pro­
messa que fez à Alemanha hOU\'Cssc de cumprir-se. 

E. toda\·ia, se a Alcmanli.1 prccis,, de colónias t<lo instanlc­
mcnte co:no o diz-o que não está provado silo essas, e n<io ou­
tras, as que lhe pertencem, quanto mais n<io seja perquc foram 
aquelas que lhe pertenceram. 

D iversas 

Rciiniu·sc recentemente o Conselho Superior das Colónias, 
que se ocupou das propostas do govérno de S. Tomé e Príncipe, 
regulando o pro\·imcnlo cfccli\10 dclS escolas ele ensino primário 
elementar; Idem do govêrno de Mtlcau, sôbrc a criação do • Pundo 
de Rcscr\'ª cio Opio» e do pedido de Augusto Colaço, construtor 
de linhas telegráficas de Moçambique, para que lhe seja concedida 
a mcd,1lha de ouro ele assicluidcldc de serviço no Ultramar. 

Guiné 

foram nomeada~. para scn•ir nas missões religiosas na Guiné 
as irmãs auxiliares portugucs.1s Mari,, Mcrcês Botelho, Irene M<1r­
tins :\unes, St1ra Gomes cJc Sous,, e Ros.l ele Matos Ferreira. 

·-· Pela pasl,, d,ls Colónias vai ser publicado um decreto, au­
torizando a emissão de mocd<1s metcilicas dii;-isionárias, do i;-,,lor fa­
cial de $05. $10. $!?0, $SO e 1$00, destinada à colónia da Guiné, cm 
substituição das céclulas e mi belas pelo Banco Ultram.irino qua actual­
mente ali circulam. 

O montante da cmiss<lo é fixado cm J.!?00 contos, assim di\'i­
diclos: 100.000 moedas de $OS, no valor de cinco contos; 250.000 
de $10 no \'alor de 2S contos: JS0.000 de $20 no valor de 70 con­
tos: 600.000 de S50 no i;-alor de JCO contos e S00.000 de 1$00 no 
i;-alor de 600 contos. 

As mocd.1s serão iguais às do mesmo \'alor cm circulação na 
metrópole e terão a legenda Guiné. 

Após a chegada à colónia das moedas, o go\·ernador da co­
lónia marcará o prazo ele seis meses para serem trocadas per elas 
tôdas as cédulas; terminado éssc prazo, o Banco Ultramarino res­
tituirá ao govêrno da Guiné, tôclas as cédulas cm seu p0dcr para 
serem \-erificadas e inutilizadas perante urna comissão para êssc fim 
nomeada pelo go\·crnador e entregará ao mesmo govêrno, cm no-
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las, uma importância igual ao valor das cédulas emitidas, que não 
tiverem sido apresentadas para troca por moeda divisionária. 

O sr. Ministro das Colónias aprovou a proposta do governa­
dor da Guiné, para ser contratado como direclor dos serviços de 
Agrimensura daquela colónia, o capitão de cavalaria e agrimensor 
diplomado, sr. Brissac das Ne\7 eS Ferreira. 

S. Tomé 

Segundo telcgrnma do govêrno de S. Tomé vai ser enviado 
ao Ministério das Colónias, pelo correio, o projecto do orçamento 
da colónia, cujas receitas são calculadas em 9.2SS contos e as des­
pesc1s em igual quantia. 

Angola 

O govêrno de Angola comunicou cm telegrama, que a bordo 
do vapor «Mousinho• ,,eem 1.888 toneladas de milho com destino 
a Lisboa e a bordo do ''apor "N'iassa" 2.500 toneladas do mesmo 
cercai. 

•-• Segundo comunicação recebida de Angola, sabe-se que a 
produção do trigo está sendo intensificada em Angola, de modo a 
conseguir-se que a sua produção chegue a atingir um elevado grau 
não só para se abastecer a colónia a si própria, sem necessidade 
de importar farinhas, como para exportar para a metrópole e para 
as outras colónias. 

Pela análise feita ao trigo produzido em Angola, verifica-se 
que êle apresenta em média um pêso específico superior ao trigo 
metropolitano em cêrca de 7 º/o, sendo de aconselhar o emprêgo 
dêstc trigo cm lotações com outras farinhas inferiores. 

Em Angola foram experimentadas grande número de semen­
tes daquele cereal, mas das que deram melhores resultados, desta­
cam-se o Pirebunl~, BarbanR, Florence, União 52, o Montana e os 
trigos regionais metropolitanos, dêstes apenas o Ribeiro, o Treme? 
e o Asa de Corvo se mostraram aproveitáveis. 

A delegação de Agricultura e Comércio da colónia, por in­
termédio da divisao técnica, delepações regionais e Parque de má­
quinas e sementes, têm feito campanhas de produção junto dos 
agricultores europeus como indígenas, dando-lhes assistência técnica, 
material e sementes de diferentes qualidades, que têm sido distsi­
uuídas às centenas de toneladas, sendo a maior quantidade distri­
buída a de Montana, onde essa cultura tem atingido um elevado 
grau de desenvolvimento é nos planaltos. 

Como se sabe, o Govêrno para promover o estímulo por 
essa cultura, criou há tempo, para cada um dos distritos de Ma­
langc, Quanza-Sul, Benguela, Bié e Huila, dois prémios de 1.500 an­
gol<Jrcs cada, um para o agricultor, e outro para a Sociedade, cm­
prêsa ou companhia que maior quantidade de trigo obtiver e mais 
uns prémios de 70 angolarcs e três enxadas cada, ao indígena que 
maior quantidade de trigo colha. 

Vai ser publicado brevemente um regulamento relativo à in­
dústria de moagem em Angola. 

•-• Da Associação Comercial do Lobito foi recebido um rá­
dio no gabinete dos repórteres, comunicando que os últimos tem­
porais provocaram grandes inundações na cidade, ameaçando der­
rubar dh,ersos prédios. Os prejuízos até agora verificados são im­
portantíssimos e a popul,1ção encontra-se alarmada com as conse­
qüências do temporal, tendo pedido ao govérno o envio urgente de 
técnicos para serem tomadas.as medidas que o caso rcquerc. 

·-· O governador geral de Angola telegrafou para o Ministé­
rio das Colónias, comunie-0ndo que enviou pelo correio o projecto 
do orçamento geral da colónia para o ano económico de 1933-
-1934, sendo as receitas calculadas cm t49.31Scontos e as despesas 
cm igual quantia. 

Moçambique 

A missão gco-hidro1iráfka da colónia de Moçambique, há 
pouco chegada a Lisboa, está na Comiss110 de Cartografia a pro­
ceder a trabalhos de 1tabincntc, complementares dos trabalhos rea­
lizados naquela colónia. 

Timor 

O decreto n.o 22.296 publicado no Diário do 6011êmo, diz o 
seguinte: 

"Atendendo ao que foi representado pelo go"êfno da coló­
nia de Timor sôbrc a necessidade de ser aberto um crédito espe­
cial de S 10.000,00 para rcfôrço da verb<l orçamental destinada a 
sustento de presos; 

Considerando que no t .0 semestre do corrente ano econó­
mico houve importante excesso de cobrança sóbrc"' pre\'isão da 
receita; 
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Considerando que desse excesso da receita cobrada pode 
sair a conlraparlído do crédito especial necessário; 

Uzando da faculdade que me confere o n.o 2.0 do artigo 2.0 
do decreto n.o 12.740, de 26 de Novembro de t926, por fôrça do 
disposto no artigo 1.0 do decreto n.o ts.:;:;t, de 9 de Abril de 
1928, sob proposta dos Ministros de todas as Repartições: 

Hei por bcn3 decretar, para ''aler como lei, o seguinte: 
Artigo 1.0 E autol'izado o govêrno da colónia de Timor a 

abrir um crédito especial da importância de S 10.000,00 para re­
fôrço da vcroa do artigo 1 ts.o do orçamento em vigor, destinada 
a alimentação e vestuário de presos judiciais, devendo a contrapar­
tida do aludido crédito especial sair do excesso da cobrança rea­
lizada no 1.0 semestre do corrente ano económico sôbre a previsão 
da receita orçamental,,. 

•-•Vai ser publicado um decreto pela pasta das Colónias, 
determinando que a anuidade para amortização da dívida à me­
trópole, a inscrever no orçamento de Timor, referente ao ano eco­
nómico de l932-t933 seja de 600.000$00. 

No orçamento para o ano económico de 1933 e 1934 seja 
inscrita a verba de 2.021.282$08, correspondente à anuidade fixada 
pelo decreto n.o 18.460 de 14 de Junho de t930, acrescida da di­
ferença paga a menos pela colónia no actual ano económico. 

Macau 

Reiiniu·se ontem o Conselho Superior das Colónias que tra­
tou apenas do projecto do govêrno de Mac..1u criando ali o «Fundo 
de Reserva de Ópio>. 

•-• Vão ser reorganizados os sen'iços de policia da colónia 
de Macau. 

fndia 

O sr. Ministro das Colónias, tem continuado a, receber tele­
gramas de colcclívidades e de várias entidades da lndia agrade­
cendo-lhe a aprO\'ação da construção da nova ponte General Car­
mona que consideram uma grande obra de fomento. 

•-• As Camaras Municipais da Índia pediram para que seja 
permitido aos naturais da lndia, que se encontram colocados como 
funcionários públicos noutras colónias gozarem <:s licenças graciosa 
e da junta de saúde, como antigamente. 
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InfoPmação Económica 
As cotações médias referentes ao mês lransacto, segundo in­

formação recebida pelo aanco Nacional Ultramarino do seu cor­
respondente cm Lo!ldrcs, foram as seguintes: 

Amendoim: Africa Oriental-Mercado mais ou menos firme 
mas com tendência irregular, colando-se o embarque imediato de 
Moçambique para os portos opcionais a l. 11.-cif. Em!Jarquc du­
rante Junho/Julho, nas mesmas condições, v,1lc S! 11,S.-. Alrica Oci­
dental-Guiné: Mercado quieto, cotando-se a tonelada a cêrca de 
5: 9-cif. , 

6ergelim: Africa Oriental- Pouco aclívo, colando-se a tone­
lada do branco e/ ou amarelo, para os portos opcionais, a S! t 3.-. 
Mixto, S! 12-cif. Consta-nos haver algumas ofertas da origem de 
branco e/ ou amarelo a l. 13.12.6.·cíl, mas os compradores não 
mostram disposição de pag9r êstc preço. 

&mente de olgodão: Africa Oriental-Mercado muito quieto, 
pouco ou nada ha,,cndo de interessante a reportar. O valor nomi­
nal continua a ser de ;t 4 ' íz l. 5 '/; por tonelada entregue fora do 
navio cm Liverp<;>ol. 

Linliaça: Alrica Oriental- Mercado mais fraco, cotando-se 
nominalmente, na falta de transacções, a :t 8. por tonelada cif. po1·­
tos do Continente da Europa. 

Rícino: África Oriental- Vale nominalmente :t 10.- por tone­
lada cif. Hull- cmbarque durante Março. O embarque durante 
Abril, nas mesmas condições, vale ;!:: 9.15.-. cif. liull e J:, 9.5.-. cif. 
Antuérpia. 

JY!afurra: Africa Oriental- Os vendedores oferecem a :t 6.­
por tonelada cif. Marselha mas os compradores não pagam mais 
do que :t 4.5-. 

Coconofe: Durante a semana o mercado manteve fraca ten­
dência e os valores depreciaram novamente, cotando-se actual­
mentc, segundo qualidade e procedência dos lotes, a :t 9.- a :t 9.S-. 
por tonelada cif. portos do Reino Unido (Lh-erpool) e Hamburgo. 

Oleo de palma: O mercado do disponível, em virtude da es­
cassez de stocks, tem estado bastante animado, mas outro tanto não 
acontece com os embarques a prazo. Partidas de Brandos, dispo-
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nh-cis, !oram vendidas a .t 15.IO.- e Médios, nas mesmas condições 
a .t 16.15.-. 

Sisai: Alrica Oriental-Pouca acli\-idade durante a semana e 
os valores estão m,,;s reduzidos, cotando-se o N.o 1 f. a. q. fe\'"C­
reiro Abril, Março, Maio a J!, 14.7.6. a .t 14.10.0. com ''endedorcs 
de Abril Junho e Maio Julho a;{: 13.17.6. O N.021. a. q. está sendo 
olcrccido, nas mesmas condições, a t 13.17.6. sem contudo interes­
sar o; compradores. 

Estopa: Africa Oriental·· Um mercado multo quieto nada ha­
vendo a reportar. O embarque Fevereiro/ Abril (N.o 1 r. a. q.) para 
um só pôrto vale f, 11.10.0 cil. 

/.llgodão: Alrica Oriental-O mercado tem estado mais ou 
menos acti\1'0, notando-se todavia urna grande lalt11 de partidas de 
boa qualidade. A tcndénciá é regular mas os valores estão um 
pouco mais baixos, cotando-se o Médio Americano (Padrão) dispo­
nh·cl a .t 4.90. fecho do mercado de Lh·crpool, cm t de Março de 
1933 :-Médio Americano, :-larço e Abril, 4.70; Maio, 4,72; Junho, 
4.73; Julho, 4.75; Ahosto. 4.76: Setembro, 4.78; Outubro, 4.SO; l\o­
\'"Cmbro, 4.81; Dezembro, 4.83: Janeiro, 4.85; l'c\•Crciro, 4.87 e 
Março. 4.89. 

Copra: O mercado abriu com uma ccrt., actividadc mas fe­
cha mais fraco e com tendência irregular, cotando-se a FMS de 
Moçambique, dis1>onh1cl, a J!, 11.15.·. Slraíts l'MS, 1>ara Rotterdam, 
Março .t 12.2.6 .. Ceilão l'~1S, para 5 portos e com embarque du­
rante Março / Abril, para Marselha, .t t 1.5.·., e Manilla Fi'l 
l: 11.2.6. cil. 

13offaclia: O mercado está ainda mais fraco e os valores mos­
tram urna nova depreciação de t 16 de dinheiro por .t. A situação 
financeira dos estados Unidos da América \"Cm tornar ainda mais 
gra"c a dêslc mercado e por agora é extremamente dilícil anteci­
par até onde chegará a depreciaçâo dos ,-atores. l'ccho do mer­
cado cm t de Março : - Fôlha de Plantação (Padrão) : Oisponh-el, 
2 32: Abril, Junho, 2 3 32; Julho 'Setembro, 2 7 32 e Outubro De­
zembro, !! 9/32 por .t. Movimento dos portos na semana finda em 
25 2 33. Londres- importação 608 lonclad,lS, cntrcuas 5M-cxislên­
cia, 37.603. Ll\'"erpool-importação 491 tonetad.u, entregas. 385-
cxistência, 52.955 contra 37.559 e 52.799 na semana anterior. 

Cacau: O mercado do disponí\'"ct contiliu,, quieto com ,-alo­
rcs um pouco mais reduzidos. S. Tomé, !!7 - cil.; Supçrior da Bafo, 
25 - cil.; Trindade, 261 6 a 29 6; Summcr Aribl>a, 45 6 e Costa 
Rica, $ t.90 cil. 

Café: !lá a reportar pouca aclividade um marcado irregular, 
cotando-se o Superior de Santos e o N.o 7 do l?io, para embarque 
imediato, a cêrca de 60/ - e :52 '- o cwl e & f. 

Mi/tio: Alrica O riental - Não há transacções a reportar, co­
lando-se o Milho Branco N.o 2 chato. cm sacos, emb..wquc Feve­
reiro Março a t 7 6 e o embarque em Abril a 17 9 cil. 

Cera: Mercado quieto, colando-se a cera de Benguela, para 
cm1><1rque imediato a 75J- o cwt cil. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

LOURENÇO M.ARQUES- Mulher de Maputo 
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Ana is dos Serviços P t cuário s de Ango la {t9Jt - 1.a 
Parte). 

O valo1 e o brilho desta publicação, cujo primeiro volume foi 
entusiasticamente ,acolhido nestas páginas, não resulta da sua ex­
press<lo ''crbal. E um produto dircclo do valor e do brilho dos 
serviços a que se refere. 

Os scr\Tlços pccuários de Angola têm hoje o seu nome feito. 
Assinados por um corpo de funcionários inteligentes e acti\'OS, com 
o amor da profi;são e o orgulho muito legítimo da obra que têm 
realizado, lmpuzcram-sc à admiração e lou\"or de tôda a gente. Os 
Anais agora publicados, dificilmente podiam ser melhores que os 
anteriores. Obedecem à mesma orientação e relerem a mesma acU­
\'"idadc, equilíbrio e progresso dos sen·iços. 

Sumário: "0 Veterinário Colonial., pelo dr. A. de Almeida 
Eça; "A Indústria da pesca no distrito de Moss.imedcs,. pelo dr. 
Carlos Baptist.1 Carneiro; "As Jguas do Lobito e Ciltumbela.,, por 
E. das Nc,•cs Eliscu; •Possibilidades pecu.írl,,s do planalto do 
Cuanza-Sul., pelo dr. Armando Simões; "A inspccçiío da carne d,1 
pacaça no Matadouro de Luanda,,, pelo dr. A. de A lmeida cça. 

Cadernos Corporativos. 

Saíram mais três números desta rc\"isla quinzenal que se apre­
sentam, como o anterior, der.Iro do programa galhardamente tra­
çado. 

Diog o Cã o - Revista ilustrada de ass11n/o.s liistóricos, diri­
gida pelo Padre Manuel Ruela Pombo. 

Continuamos a receber com regularidade esta rc,·ista, única 
no género, que a persistência e a tenacidade do ilustre historiador 
P.idre ;>larlllel Ruela tem feito ,-;,1er- c crescer. 

Bolet im da Sociedade de Ge og rafia de Lisboa. 

A Sociedade dé Gcogr,1fia de Lisboa resolveu o problema do 
.1trazo crónico do seu Boletim, publicando num só volume os do:::e 
númer·os do ano de 1932. Reíere êste \•olumc, sobretudo, os acon­
tecimentos que constituíram a Semana Colonial do ano passado, 
tendo ,ficado nêle arquh·adas páginas de incontestável \'alor. 

E de prever que a noça direcção da Sociedade nos dê no 
corrente ano o Boletim que l! de esperar do prestígio e dos crédi­
tos da Sociedade de Geografia. 

Recebemos mais: 

- Revista de Artilliaria, N.o 91. 
- Cerâmica e taificação, N.o 2. 
- exportador de /.lngola, N.o 3. 
- Ciência e Indústria, N.os 85 e 86. 
- Revista Port11g11esa de Comunicações, N.o 78. 

1111111 1111 1 Ili 1111 1111 mn 11111 n111 11111 111111111 Ili 11111 11111 Ili 1111 111111111111111 111 

CASA 
ANIBAL TAVARES 

JOIA•-PRAT A.8 -ouao - JFIL'KOH:A"N'A.8 

I NDÚSTRI A N A CIONA L 

Comprar joias na Casa ANIBAL TA VARES 
é !Jarantír o futuro 

Comprem directamente, evitem o in termediário 
95, RU A DA P RAT A, 9 7 

LISBOA- P O RTUGA L 
Todas as encomendas são ràpidamente 

enviadas à cobrança 
11 1 11111 1111 Ili Ili 1111111111 1111 Ili !Ili Ili Ili 1111 Ili 1111 1111 1 111 1 111111111111111111 
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Um rebanho de merioos da Estação Zootécnica do Sul 

{Cilcl1i: do sr. tlbet Praias) 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111:m111111111111111111111111 

Movimento de tPansfePências 

Datas 

1S de Fevereiro ...•.... 
5 de Março .....•..... 
9 de Abril. .......... . 

15 de Julho ........... . 
1 'de Agosto ..•••• . ... 

15 de Agosto ......... . 
22 de Setembro ..•.... • 
19 de Outubro .• ....... 
15 de Novembro .....• . 
15 de Dezembro ...... . 
15 de Janeiro .. •....... 
15 de Fevereiro ...... . 

26 

1932 e 1933 

Requisições 
a atender 
(Contos) 

32.467 
29.8S8 
55.635 
7S.617 
29. 995 
41.389 
40.568 
47 . 925 
49 .0« 
51.262 
57 .231 
56 . 199 

Compromissos 1 
em vencimento 

(Contos) 

34.001 
38.471 
36. 882 
26 . 149 
26 .012 
26 .513 
26. 332 
34.670 
39. 204 
40.892 
29.936 
:'50.046 

Transferências 
autorbadaJ 

(Contos) 

13 .0S8 
20. 31$ 
22.685 
51. 711 
70. 675 
72.176 
84. 281 
93. 664 

104. 308 
113.997 
125. 595 
143.196 

CAMBIOS 

PRAÇAS 

Londres .•.... ... . . • ...... • ....... • . •..... 
Paris •.•.... • .....•..•............. •• . .... 
Suíça .............. •. . .. ..... ..... • ...... .. 
Bélgica ............. .. .. .. . .... .... ... .. .. . . 
Itália .••..•.. .. .•............. . •.•... · ... . ·. 
Holanda .. ..•...... . ....... . ....... . .•.... 
Madrid ... .. ......... .... ...... . ....... . ... . 
Nova· Yorl~ ............................ . . . . . 
Brasil. ••.••.. . ..... •••. • ....•........•. •... 
Noruega .......•.... ...• .............. . ... 
Suécia ..•....... , ... • • . . •.......... . ... ... . 
Dinamarca .......•.... .. .....•............ • 
Praga . . .....•..••. •. ..•.•.......• .• · ... · .·· 
Viena ....••••...•..... , ....•...•.•.. · .. • •. 
Berlim ......•••.••....... ... • ......•...•.. . 
Agio do ouro ................. . ........... . . 
Libras ouro .•.•.•......••........•. . •.....• 
Ouro fino gr ..••.••.••........•..... • ••.... 

COMPRA VENDA 

109$80 
1$25,6 
6$19,9 
4$47,6 
1$63,7 

12$88,7 
2$69,9 

5$61,0 
5$79,S 

$94,0 

7$60, 1 
44 °lo 

15.02,2 

110$10 
1$26,0 
6$20,2 
4$49,2 
1$64,3 

12$93,4 
2$70,8 

5$67,1 
5$86,2 
4$93,7 

$95, 1 
3$54,5 
7$62,8 

PORTUGAL COLONIAL 



ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

DE~IGNAÇÃO 

1931 1932 
1914 1929 1930 

Julho lndlc;:-mtdlo lnJlc•·mUlo 
lndlct·mWo Deumbro No~embro 

100 ~ 1. 726 1.302 1 . 839 1.635 

_J 

LISBOA (dda;!e) 

Do Boletim Mtnsal da Dirtqão Geral de Es lalíslica. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Novembro de 1932 
(Valores em escudos) 

- - - -
I_ 

-- ~ -
ACTIVO PASSIVO 

BANCOS 
CAIXA 

1 1 

letra.s duconlaJu 
silbrt o P1b Letras 0.p6sllos De~ilos 

Dtohtlro em Dcp6sitos noalros e lr;insfcrioclas a rttt.btr l ordem a prato 

cofre bancos 
1 

Banco de Angola (Sede) ....•. 430.256 10.855.114 - 1 13.395.939 14.377 .537 1.872.448 
Banco do Comércio e Ulhamar. 152.034 108.8-14 1. 286. 695 1.177 .091 518.071 l 1.567 .405 
Banco N. Ullramarino (Sede) .. 5.050.960 1,666. 140 69.978.996 61.288.697 41.307 .907 64. 029 . 059 

- -= 
Do Boletim ~l•nsal _da Diiecção Geral de Estallstica. 

notações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gfncros 

~:~:: ~=:o·I: '. : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 1 

g::n:·i:~iii~!·~~~º·:: ·: ·::: ·: ·: ·: ·: ·: ·:: ·:: ·: ·:: ·: ·:: ·: ·:: ·: ·: ·:: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 1 
Café de Amb1iz •.•.... ....... .••. .. , . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . ... 
Calé de Encoje • • • • . • • . . . . . • • . • . • . . . • . • • . . . • • • . . • . . • • . • • . . . . . . • . ......•....•. 
Caft do Cazento •.•.• . •.....•.•. .. ••• .•. .•.••.........•..•....... . ....•.• . •... 
Coconote •. .. .•........•......•.•.. . .•. .. .•.•.....•....... . ....... .... .••.•• . 

g~~;·d~ j,",j,;,~: ·.;~1~: ::::::::::::: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : . : : : : 
Rícino ••.•...•.....•........ . ..........•.. . . . •.. . ..• . •. . .....•.. .• •.... •.••. 
Gergelim •......••.. . ..•.. , ......•. .. , .....•....•..•• ......•.•..... .••••.•.. 
Algodão ...•....••. • ..•...••...•••..•.....•.•.•........ . . .. ..•...•.•• ... •.. , . 
Cera .•..........• • ..••......•....•. .•..•... ..•..............•....•...•....•. 
Coln ....•••..•. . ....•••. . ....•.....•........... . .......•... : . ...•. • ......... 
Açdcar, rama ......••...•...• . ...• .. ••..•.••.. ..• ..•.•.•.•..• . ...•.••...•..•.. 
Milho .•...•••...•..•...•.......•. .. ..•.....••.•........ •· .. ····.•········• · 
Coiros ................................ , ...... , .. , . . ....... . .......... , .. .... . 

Unidade 

15 quilogr. 

> 

,. 

" • 
Quilog. 

)) 

)) 

Col•çües em (.iJ 

1929 

IS de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6i00 

(e} 1 $70 
$94 

15$00 

19Jl 

IS de No•embro 

43$00 
32$00 
21$50 

130$00 
(e) 78$00 

78$00 
(d) 

72$00 
' 1nso 
22$00 

'/) 30$00 

(d) 

8$30 
1$20 

$78 
6$00 

(a) As cotaçõts apresentadas representam a midia nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em l de Atosto de 1928 
- (t ) Cotação em 21 de Setembro de 1923 -(dJ Não loi negociado - (<) 2.• qualidade-(/) Em tambores. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Novembro de 1932 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau ..•.. , . , ...•......•. . ... , . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . • . • 
Café •..••...•••.•..•....•...••..•.•..•...•... . • • ....•. 
Cêra •..... . .....•...••.....•......•..........•........ 
Outras n1ercadorias ...............•... , ... , .......... , .. . 

Total. ...•......... • .• • . •...... ... .. ....... 

Trânsito internacional: 
Cacau ..•...............••.....•.•. . ...... ......•.. 

1 
... 

Calé .•.•................•.....•...•.••....•.•....•.•.. 
Cêra .......•........•..•.......••...... • , .. ...• • .. , .•. 
Óleos de palma e côco • .' .. .•. . • .•. . . .. .. . .•....•.. . ...•.•. 
Outras mercadorias .•. . ..... . .•••... . • . •••....•........•. 

Total ••...•....••...............••.•••.•.•. 

QUANTU>ADES EM QUILOGRAMAS VALOR E.\1 ESCUDOS 

1931 

1 

1932 1931 1932 
Deztmbro Dezeu1bro Otztmbro O.Zembro 

---
1 

2.806.712 1.312.773 .166.498$00 3 640. 910$00 
1. 047. 552 972.958 3 405.495$00 4.451.215$00 

217.446 98 .553 1.563. 794$00 681.603$00 
933. 763 421. 775 886.456$00 463.418$00 

~.005.503 2. 806.059 
-----

9 .237.146$00 11.022.243$00 --
1.098 3.000$00 

1. 388. 198 757.309 3.473.450$00 3.867 .970$00 
23. 506 22.393 307. 100$00 172.200$00 
38.752 115. 798 t7.000$00 114,400$00 

910.309 277. 959 433.950$00 418.350!00 
J.360.765 U74 .557 4. 231. 500$00 4. 575 .920$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Eslalíslica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante o mês de Novembro de 1932 

I MERCADORIAS 

Importadas das Colónias: 
Arroz ...... ... . . .. ..... .............. . . ............... · .. 
Açúcar .••. . .....•.... . ..... .••.• ..•... . ....... .•.......• . 
Café .•..•.. ...... •• .•.. • . .. . ...... ... ................ . .. 
Trigo em grão , ........ , ......••.............•... • .....•. . . 
Peles em bru lo ..•..••............•• . •.. . •...••..••..•...•.. 
Algodão em caroço, rama ou cardado ••• . ............ • .... . ..••. 
Sementes oleaginosas. ..• .••.• •.... , . , . • ....•. • ..•....•....•. 
Milho . ...••...•........•••••••..•........•. . ..•..•..•..•. 

Exportadas para as Colónias: 

28 

Vinhos do Pôrlo (decalitros) •••••.. . • .. ...... .. . •..•...•.•.•. 
da Madeira ........... . . . ... • .. . .... • ........ . ....... 

» comuns tinlos {decalitros) . . ... • .. ...•.. .. ..... . ...•.•. 
» » brancos (decalitros) . . • . • . • . . • • . . . . . . . . ...•.•.. 
» licorosos (decalitros) .••. . •.........•.•.••..••.. . .. , .•. 

Conservas de vegetais . . .•. . ... . •... . ..•..•....•..•. • ....•••. 
Sardinhas e1n salu1oura .....••••.......•...•..........•. . ...• 
Conservas de sardinha ....... .... . . , ................ , .. ..... . 
Conservas de pei<e •. .. •.....• . ..•• . •.•........•....••....•. . 
Cortiça em rolhas ........••......••.•••.•...•.•...•.•..•••• 

Antola 1 Cabo Verde Guiné 

1 

Moçambl~u' 1 S. Tomt 
e Príncipe 

l lndia, Macau 
e Timor 

.. ________ , ________ ! _ ______ _ 

614.811 
17.280.490 27 
?..793.292 2v.129I 
2.792.150 - 1 

589.005 32 . 882 
108.594 1 

5.150~ 141 2.323~92 

2.613,0381 47. IJ 
7 43 . 667 .8291 li 5961 

221.136 77. 570 
6.281 1.083. 751 

16.491.130 349.786 

24 
235.679 

1.806 

3.333,799 

10. 822' 486 584 16,622 283 
179i 75 4 86 15 

650.811 25. 530 81.083 452,268 54.999 
136. 752 4.378 9,952 400.183, 5.694 

8 . 914 1 • l 56 662 4. 63 7 11 7 
171 881 5 , 913 22 . 956 210.323 10.929 

6.143 127 127 1 . 761 394 

4.429 117 467 11.41 41 1. 069 
800 229 129 2.055 125 

12 

143 

3.114 
19 

30. 958 
4.270 

14. 945 
30.873 

2 .054 
13.797 

289 
137 

54.9771 3.5941 16.321 195.359 7 , 1261 

I;;;;;:;;;;;;:;;;;:;;;;;;;;;:;;;:=:;;;;;:=;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;:;;;;;::;;;;;;;;;;;;;;;;;:= 

Do Boletim da D. G. E . 

PORTUGAL COLONIAL 



Acções de Companhias Coloniais 

1933 1 Ó!Umo Juro OFERTAS 

Vencimento ou dMdendo paio 

1 

de juros 

1 

VALORES 10 de Março IS de Março 
ou dhlJtaJo 

Múimo Mfnlmo Data Oaa.o:ja e. v. e. 
1 

v. 

17-10·1927 1926 L. 14$6 7 1 Atrk~la do Cazenfo •.••..•.•.... 
1 

1 - - - - -
- - 25·6-1928 1929 L. 20$00 Atrlcola das Ne•U •...•.•...•••• - 150$00 - -

105$00 IOOSOO 11·3· 1930 1929 L. 20$00 Agricultura Colonial (Soe) ......•. 76$00 99SOO 95$00 99$00 
200$00 190$00 19-4-1932 1931 L. 11$15 Açúcar de Angola ..... . .... , •.•• 196$00 200$00 198$00 -- - 15·7-1929 1928 ;t 0-3·2 %f, Boror ••... , ........ , ..•... ,, • . - - - -

12$00 8$50 1927 Cabinda • -. •..•...••...••••.• , .. 10$00 - - -
48$50 43$40 11-7-1929 1928 j; o.o.o,6 Buzi-de 1a150.000 I.º Em .... , 47$00 47$50 46$00 47$00 
46$50 40$50 11-7-1929 :C 0-0-0,ô Buzi- de 150.001 a 300.000 2.1 Em. 44$00 46$00 - 46$50 
18~00 12$50 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•...... , , . - - - -

153$00 140$00 18-4-1932 1931 L. 5$00 Ilha do Príncipe ••......•.•.•... 134$00 138$00 134$00 1 136$00 
,15$00 12~00 2-6-1930 1928·29 j L, $99 Zambézia--!. 25 . ............... 1(1$00 15$00 - l -

A. Ferreíra 
E XI J Ã ao seu fornecedor a marca A 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro­

dutos de primeira qualidade. l l l llll Ili li llll l llll l llll l lllll li li l l lllll lllll li Ili 11111111111111111111111111111 11 

PODTIJGAL 

Assun•os , . . -4eC:OHO ... •C:OS - c:o ... e•c:•a•s 
-l... , 1 - d .. - - ,. -a::!:S••C:O as • •n us•••a•s e •nanc:e••os. 

lnfo• ... a~Ões de •odo o ....... do c:olonlal 

A.GEflliilTES E"' TODA.S A.S CIDA.DES IJI.. TDA."'A. .. 
Dlfllii!A.S~ "'A.DEIDA.~ A.ÇODES~ BDA.Sll..~ ETC-

co.-io1ÇÕES DE A.SSllllllA.TlJRA. 

Metrópole e //fias Adjacentes: 

Avulso .... . .. - ...... - - ... - - . 
Semestre ................... . 
Ano ................ ········ 

:;Soo 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Brasil: 

Avulso ........ ····.···.··· · 
Semestre . . ................. . 
Ano ....................... . 

4$00 
24$00 
48$00 

~==============E=·S=T=R=A=N=G=E=IR=O==(A=n=o=)·=·=--=·=··=·=--=·= .. =·= .. ===6=0$=00===============~ 
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Co11npa••Lla do 
Sul de A.n9ola 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autori:ado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tele!. fl 417'1 - End. Te!. .SULANGOLA 

SEDE EM ÁrRICA 

MOSSAMEDES- Âfrica Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA- Baía das Moscas, Mos­
sâmedes-Praia Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de ConsenTas, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta A:wtada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmedes 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO OE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Careca e Pinda 

UttlCO/Íi 
.IALVADO 

19-A·Ruaâa 
4 .... 

,..;..,. :. ~~ · .. 

Co11npanL1a· de 
lftoss~11nedes 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitado, com o Capital 

Autorí:ado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboo- R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Telefone : fl 4174 

SEDE DO cmllTE FINANCEIRO 

na Banque des Intercts Français 
!23, Ruc Louis lc Grnnd - PARIS 

SEDE EM ÁFRICA 

SÁ DA BANDEIRA- (Lubango) 

Criação e Comércio de ga­
dos - Exp lorações agrícolas 
- Instalações no L u ba n f!. o, 
Tcliipo, EdirTO, Palanco, Culue-

q.ue e Tcfiifilo 

r~~~~-, 
1 E o preto dos "SMRKIHGS" em oplima elasticoline e com explêndida seda : 
;j FATOS D E CASACA A 800$00 : 
1 COM ELAST ICOT INE DE 1.' 

.. Fazendas por conta do fabricante 

1 Estes preços só V. Ex.• consegue na , 

~ AtF'AIA1'ARlA RODF IC U ~S .N:SV.ES : 
E ALIPJUATIE Dlli>L<0>,1,.IA,.;O 1 ..... R•a da P~:::;,;~3;,:::_ ,-

Farmacia ALEXAN DRE 
FUN DA O A E M 16 O E FEV E RE I RO 0 5. 1930 

RUA DA PAZ 
Sá da Bandeira (Lubango) - Angola 

Dl»ecto •• técnico e p roprietário : 

AN IBAL DA F. ALEXANDR E 
(Farmaceutico pela Escola de Lisboa) 

PORTUGAL COLONIAL 



Venancio Guimarães & C.ª 
L ubango 

I'í/iais em Mossâmedes, tfumpafa e Humbe 
Escritório em LISBOA - R. de S. Juli<lo, 23, 1.0 

l:NDCRÍ\ÇO Tl3Ll!GRÁl'ICO : VOUGA 

COMÉIKIO ÇJERAL, AG!~ICUL­
TLIRA, PECUARIA E INDUSTRIA 

8ócios-gerenles da EMPRE8A CAt/OLO, L.D,1 
(.Fornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENTIA/3A 
(Fa.<enda Algodoeira da PUPA) 

J;"xporladores de gado borJino e peixe sêco 

REPRESENTJ\NTl:S NOS DISTRITOS J);\ 1 lllJLA e oe 
MossAMEDES De : 

Vacuum Oíl Company 
fábrica de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camíons «FORD• 

Máquinas de escrever «REMINGTON• 

REPRf:SEXT.\XTES XO DISTRITO D.\ 1 (UJJ .. \ DE : 

Burrell & C.0 

Companhia de Sequros «TAGUS» 
Lotarias de Anqola 

rnM~~HHIA ~H~~ijrnft~ ílt MUU [ (tftVtJn 
P OllT IJGA.l.I A. 

Sociedade Anónima de Re:;ponsabilíd,lde Limitada 

CAPITAL ESC. 6.000.000$00 

A lTIGA FABRICA «GERMANIA• 

115, AVENIDA ALMIRANTE J<E/8 

LISBOA 

l:rufcr<'\O t.:lc~rr.ífico: PORTl./IS,ll!tl-LIS/J01l 

( DIRECÇÃO N. 298 
TELEFONES P. B. X. l EXPEDIENTE N. 1699 

CÓDIGO TELEGR,\i'ICO: Rl/Je!RO 

GRAND·PRIX - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 

mo DE JANEIRO, DE 1922 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cel'rleja 

•PORTUGALli\> e «PRETA> 

(Tipo :'.'lunío.:h) 

PORTUGAL COLONIAL 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-·-
SORTES GRANDES? 
SÓ A CASA 

C O S'1fA,, 1. .0 ~ 

- AS VENDE 
1 
_ 75, RUA DE S . PAULO, 77 

!-··-··-··-··-11-11-••-··-··-· 
Edi~ões " P«»•t-s ail Cc»lc»-iaiP" 

Angola (Projecto de Fomento). por Henrique de 
PairJa Couceiro. 

O Velo d'O iro (romance), por liendq.ue GalrJão. 
História do Nosso Tempo, por Hendq.ue Galflão. 
O problema da irr igação em Moçambique, pelo 

Engenfieiro Trigo de JY/orais. 
O Espírito da Raça portuguesa na sua expan­

são Alé m-Mar, por João de Almeida. 
O poeta Lopes Vieira em África e o seu Rela· 

tório, por Henrique Galflão. 

Pedidos à Redacção da "Portugal Colonial" 
Rua da Conceição, 35 1.0 

~t1111111 1 111111111111111:••11 1 111111111111111111 ~..-...-.,,, 

~ C. A D E R N O S ~ - . . -. -
~CORPORATIVOS~ 

REVISTA QUINZENAL 
DE ECONOMIA SOCIAL 

DIRECTOR 

AUGUSTO DA COSTA 

ltc1lacção e Jdmi11iHt1«t(·.ão 

Rua da Horta Seca, 7, 1. 0 

LISBOA 
~ .. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,, . ...-...... ,, ,,, ,,,,,,,,,, ,,,, 

-

e 
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